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PROVIDÊNCIAS.
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m*Discu
DE LEI N° 7201 5 PL‘

210/2015

Estabelece que. as áreas envidraçadas das viaturas 

disponibilizadas à Guarda Civil Metropolitana sejam 

dotadas de blindagem, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o As áreas envidraçadas das viaturas utilizadas pela Guarda Civil Metropolitana 
de São Paulo, em (sêrvíçõs~eTmissões operacionais?)serão dotadas de. blindagem 

balística especial que possibilite a proteção dos agentes no interior do veículo:

Parágrafo único. As viaturas que vierem a ser adquiridas só poderão entrar em üso; 

operacional pela Guarda Civil Metropolitana após a instalação da blindagem balística
A *

na forma de que trata o caput.

r X

Art. 2o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber; no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação,

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei estabelece que as novas viaturas adquiridas para o uso da 

Guarda Civil Metropolitana, em serviços e missões operacionais, serão dotadas de 

blindagem balística nas áreas envidraçadas.

A iniciativa tem o objetivo de minorar ou reduzir as consequências de impactos 

produzidos por armas de fogo através de blindagem balística nas áreas envidraçadas 

das viaturas, pois inconteste que os agentes da segurança urbana ficam 

frequentemente sujeitos a ataques e, neste caso, em especial, a cabeça e o tronco do 

corpo humano, ora os alvos dos malfeitores armados.

Os oficiais da Guarda, na árdua missão de realizar suas atribuições estão sempre 

arriscados a sofrer ataques, que eventualmente culminam com a perda de vidas. A Lei 

n° 13.866, de 1o de julho de 2004, estabelece que a Guarda Civil Metropolitana de São 

Paulo, tem como atribuições exercer o policiamento preventivo e comunitário, 

promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 

cidadãos; prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 

municipais, priorizando a segurança escolar; fiscalizar o comércio ambulante nas vias 

e logradouros públicos, entre outros.

LEI N° 13.866, DE 1° DE JULHO DE 2004.
Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos 

de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 

comércio ambulante.

Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 

política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 

armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: I - 

exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 

comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 

fundamentais dos cidadãos; II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, 

instalações e serviços municipais, priorizando a segurança escolar; III - realizar 
atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e logradouros 

municipais; IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental 

do Município, adotando medidas educativas e preventivas; V - promover, em 

parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de interação com a

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Melina Ofc-- • -
RF

SÃO PAULO
sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e implementar projetos 

locais voltados à melhoria das condições de segurança nas comunidades; VI - 

atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 

vistas à implementação de ações integradas e preventivas; VII - atuar, de forma 

articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando a ações 

interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as diretrizes e 

políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; VIII - 

estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando a 

contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 

municipal; IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; X - 

intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 

municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder 

público municipal.

O Município tem o dever e a obrigação de, para além de adotar melhores condições 

de trabalho, zelar pela integridade física dos seus servidores, provendo instrumentos 

de proteção, aumentando as chances de sobrevivência em caso de confronto armado 

com marginais.

Ademais, vale asseverar que a blindagem balística, tão só, nas áreas envidraçadas 

das novas viaturas adquiridas para a utilização pela Guarda Civil Metropolitana em 

serviços e missões operacionais não acarretará despesa considerável aos cofres 

públicos se ponderarmos que a dignidade da pessoa humana é um dos Princípios 

Fundamentais da República Federativa do Brasil, não podendo ser renunciado, porque 

consiste no respeito à integridade do homem e deve sempre ser levado em conta por 

constituir a essência e o fim maior do Estado Democrático de Direito

Destarte, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste 

-ipal. à f i___________ _

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.gov br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 210/15

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 13.022, de 8 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das 
Guardas Municipais;

- Decreto Federal n° 3.665, de 20 de novembro de 2000, que dá nova redação ao Regulamento 
para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105);

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, e 
dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99;

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, alterada 
pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94;

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04;

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3o, inciso III, prevê a Guarda Civil 
Metropolitana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09;

- Lei Municipal n° 13.866, de 1o de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e 
dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante;

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício da 
Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida 
mensalmente, nas condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana;

- Lei Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício de 
Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica;

- Decreto Municipal n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre classificação, 
fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço público municipal, e dá outras 
providências;

- Decreto Municipal n° 39.826, de 15 de setembro de 2000, que regulamenta o uso de veículo 
da frota própria da Coordenadoria da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da Lei n° 14.879, de

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0210/15 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em 
comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da 
Junta do Serviço Militar, alterado pelo Decreto n° 51.379/10;

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização 
da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
alterado pelos Decretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 53.436/12;

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres e 
obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, nos termos 
do artigo 7o da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento 
em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n° 48.727, 
de 18 de setembro de 2007;

- PL 350/13, que cria o parágrafo único no art. 1o da Lei Municipal n° 13.866 de 01 de julho de 
2004, e dá outras providências;

- PL 771/13, que visa alterar o § 2o da Lei n° 15.363, de 25 de março de 2011, e dá outras 
providências;

- PL 249/15, que dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 e legislação subsequente;

- PLO 3/15, que confere nova redação ao § 1o do artigo 88 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial aos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana.

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 9 de junho de 2015.

Marcella Falbojpiacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393

Christianà-Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014,

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas 
Municipais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8° do art. 144 
da Constituição Federal.

Art. 2° Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas 
conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da 
União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS

Art. 32 São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades 
públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

III - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 42 É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros 
públicos municipais e instalações do Município.

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e 
os dominiais.

Art. 52 São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos 
órgãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas 
e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da 
população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/Ll 3022.htm 08/06/2015
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IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que 
contribuam com a paz social;

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o 
respeito aos direitos fundamentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros 
municipais, nos termos da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de 
forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal;

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
inclusive adotando medidas educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais 
voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio 
da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas 
integradas;

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações 
interdisciplinares de segurança no Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para 
a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente 
quando deparar-se com elas;

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando 
o local do crime, quando possível e sempre que necessário;

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por 
ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os 
demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando 
de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a 
colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar 
conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de 
congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do 
comparecimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a 
guarda municipal prestar todo o apoio á continuidade do atendimento.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO

Art. 6- O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo municipal.

Art. 7- As guardas municipais não poderão ter efetivo superior a:
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QZ.'JXi 0%^

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municípios com atéj50.000 (cinquepraTjnil) 
habitantes;

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) 
e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no 
inciso I;

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II.

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em censo ou estimativa oficial da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo 
existente, o qual deverá ser ajustado à variação populacional, nos termos de lei municipal.

Art. 82 Municípios limítrofes podem, mediante consórcio público, utilizar, reciprocamente, os 
serviços da guarda municipal de maneira compartilhada.

Art. 9s A guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira única e plano 
de cargos e salários, conforme disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;

II - gozo dos direitos políticos;

III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - nível médio completo de escolaridade;

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI - aptidão física, mental e psicológica; e

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder 
Judiciário estadual, federal e distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos em lei municipal.

CAPÍTULO VI

DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda municipal requer capacitação específica, 
com matriz curricular compatível com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderá ser adaptada a matriz curricular nacional 
para formação em segurança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) 
do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de formação, treinamento e aperfeiçoamento 
dos integrantes da guarda municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no art. 3°

§ 12 Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-se, visando ao atendimento do disposto 
no caput deste artigo.

§ 2- O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios interessados, manter órgão de 
formação e aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos 
Municípios conveniados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13022.htm 08/06/2015

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13022.htm


L13022 Página 4 de 5

§ 3- O órgão referido no § 22 não pode ser o mesmo destinado a formação, treinamento ou 
aperfeiçoamento de forças militares.

CAPÍTULO VII

DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acompanhado por órgãos próprios, 
permanentes, autônomos e com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) 
servidores da guarda e em todas as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares 
atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em relação à direção da respectiva 
guarda, qualquer que seja o número de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e 
encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e 
integrantes e das atividades do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e informar os resultados 
aos interessados, garantindo-lhes orientação, informação e resposta.

§ 12 O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado para exercer o controle social das 
atividades de segurança do Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e monitorar 
os objetivos e metas da política municipal de segurança e, posteriormente, a adequação e eventual 
necessidade de adaptação das medidas adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2- Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda será decidida pela maioria absoluta da 
Câmara Municipal, fundada em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de 
conduta próprio, conforme dispuser lei municipal.

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regulamentos disciplinares de 
natureza militar.

CAPÍTULO VIII

DAS PRERROGATIVAS

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deverão ser providos por membros 
efetivos do quadro de carreira do órgão ou entidade.

§ 12 Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda municipal poderá ser dirigida por 
profissional estranho a seus quadros, preferencialmente com experiência ou formação na área de 
segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput.

§ 2- Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da guarda municipal, deverá ser 
observado o percentual mínimo para o sexo feminino, definido em lei municipal.

§ 32 Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, conforme previsto em lei.

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de restrição médica, 
decisão judicial ou justificativa da adoção da medida pelo respectivo dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) destinará linha telefônica de número 153 
e faixa exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal.

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, isoladamente dos demais presos, 
quando sujeito à prisão antes de condenação definitiva.

CAPÍTULO IX

ami y’ln^v' 03/ A"n90''-?0'.4/?0'Z-7 j“7 .‘702? ! OV./OfiW 5
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DAS VEDAÇÕES

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar der 
forças militares, quanto aos postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações.

CAPÍTULO X

DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas municipais no Conselho Nacional de 
Segurança Pública, no Conselho Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, no 
Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de Segurança Pública.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos padronizados, 
preferencialmente, na cor azul-marinho.

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais existentes na data de sua publicação, a 
cujas disposições devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos.

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações consagradas pelo uso, como 
guarda civil, guarda civil municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 2014; 1932 da Independência e 1262 da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior
Gilberto Magalhães Occhi

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.8.2014 - Edição extra

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011 -2014/2014/Lei/L 13022.htm 08/06/2015

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011


25/05/2015 D3665

«w
te»

Presidência da Republica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

GN° 3.665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2000.
4

'&? Ç J

Dá nova redação ao.RegulametWpara?» í
Fiscalização de Produtos/Controla^ $<^,1, 
105). »■ í

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendoem vista o disposto no Decreto n- 24.602, de 6 de julho de 1934, do 
então Governo Provisório, recepcionado como Lei pela Constituição Federal de 1934,

, ‘ r
Art. 1- Fica aprwacfa a nova redação do Regulamento para a Fiscalização 

Controlados (R-105), na formj| do Anexo a este Decreto. ■

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETA:

de Produtos
/■ #'1 ,,

,1

Art. 3s Fica revogado o Decreto n- 2.998, de 23 de março de 1999.

Brasília, 20 de novembro de£2000; 179- da Independência e 112- da República.

FERNANDO HENRIQUE CAi^DOSO
Geraldo Magela da Cruz Quiritãõ

Este texto não substitui o publicado no D. O. U. de 21.11.2000 ’

ANEXO

REGULAMENTORARA A FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS (R-105) 

TÍTULO I

PRESCRIÇÕES BÁSICAS 

CAPÍTULO I 

OBJETIVOS
c > t \ ‘

Art. 1- Este Regulamento tem por. finalidade estabelecer as normas necessárias para a correta fiscalização das atividades 
exercidas por pessoas físicas e jurídicas, que envolvam produtos controlados pelo Exército j ’

' .....? p'.'P' j. T r
Parágrafo único. Dentre as atividades a que se refere este artigo destacam-se a fabricação, a recuperação, a manutenção, 
a utilização industriai, o manuseio,?.o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço 
alfandegário, o armazenamento, o comércio e o tráfego dos produtos relacionados no Anexo I a este Regulamento.

Art. 2- As prescrições contidas neste Regulamento destinam-se à consecução, em âmbito nacional, dos seguintes objetivos:

I - o perfeito cumprimento da missão institucional atribuída ao Exército;

II - a obtenção de dados de interesse do Exército nas áreas de Mobilização Industrial, de Material Bélico e de Segurança 
Interna;

III -c conhecimento e a fiscalização d$ estrutura organizacional e do funcionamento das fábricas de produtos controlados
ou daquelas que façam uso de tais produtos em seu processo de fabricação e de seus( bens; r-j ' t V » IV V VI

IV - o conhecimento e a fiscalizaçãg das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com a 'recupera^ão.^a nrianòtàhção, o 
manuseio, o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço alfandegário;' ó-armazeniamento, 
o comércio e o tráfego de produtos controlados;

V - o desenvolvimento da indústria nacional desses produtos; e

VI - a exportação de produtos controlados dentro dos padrões de qualidade estabelecidos.

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. 3- Pana os efeitos deste Regufermèntó e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições: 
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Art. 143. Para qualquer depósito serão exigidas a manutenção de vigia permanente e a proteção contra incêndios, 
aprovadas pela fiscalização militar, podendo a vigilância ser substituída por,.S^ma eletrônico com monitoração 
permanente. ' ' '

CAPÍTULO VIII

AQUISIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO

Art. 144. A aquisição, na indústria, de armas, munições, acessórios e equipamentob'de uso restrito por parte da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica, para uso da Instituição, independe de autorização especial, devendo a entrega do material 
ser comunicada pelo fabricante à DFPC. •

Parágrafo único. O tráfego do material de que trata este artigo processar-se-á de acordo com ô Capítulo XII do Título V - 
Tráfego, deste Regulamento. í ', f

Art. 145. A aquisição, na indústria, de armas, munições, acessórios, equipamentos e âemais produtos controlados de uso 
restrito, por parte de órgãos de governo no âmbito federal, estadual ou municipal, não integrantes das Forças Armadas, 
para uso dessas organizações, dependerá de autorização do D Log. 5 •

§12 0 órgão interessado deverá dirigir-se em ofício ao Chefe do D Log, por interm&Bt? Comando da RM de vmculação, 
solicitando autorização para a compra, especificando:

I - no caso de armas, a quantidade, tipo e calibre, anexando quadro demonstrativod&tbtfo armamento que já possui, bem 
como 0 efetivo em pessoal;

II - no caso de munições, a quantidade, tipo, calibre e a arma a que se destina, anexando quadro demonstrativo de toda
munição existente (quantidade, lote e ano de fabricação) e da quantidade de armas existente no órgão em que a munição 
será utilizada, bem como 0 efetivo em pessoal; ; »

III - no caso de coletes a prova de balas, a quantidade e o nível de proteção, anexando quadro demonstrativo de todos os
coletes que já possui, bem como o efetivo em pessoal; e ' '

IV - no caso dos demais produtos controlados, a quantidade e o tipo, anexando "quadro demonstrativo de todos os
produtos controlados qué já possui, bem como o efetivo em pessoal. . fí

■ ' ’ ■ ’ Íííí- í • ís'
§2- Em qualquer caso, deverá ser mencionada a fábrica em que pretende fazer aíáquisição, justificando o fim a que se 
destina, tais como instrução, policiamento ou mesmo outra finalidade própria da orgãriização.

§32 O processo de aquisição terá o seguinte trâmite: 'ilh’ 1

I - o interessado formulará seu pedido de acordo com o especificado no § 1o e o protocolará na RM onde estiver sediado;

II - a RM encaminhará o processo ao Comando Militar de Area, informando, com' base nos dados fornecidos pelo 
interessado e na legislação em vigor, sobre a conveniência ou não da aquisição; v

III - o Comando Militar de Area, após análise do pedido, emitirá seu parecer, enviando ^processo ao, D Log; e
■ "í'

IV - o D Log, após consulta à DFPC. decidirá sobre a aquisição. No caso de material extra-dotação, o EME deve ser
consultado. A critério do D Log, poderá ser solicitado que o órgão interessado apresêhtp documento publicado em Diário 
Oficial qué estabeleça o efetivo em pessoal da entidade. ’ ;

■ ‘ ‘ ' •• '
§ 42 0 Comandante Militar de Área e o Comandante da RM, na avaliação ou não da aquisição
pretendida, deverão levarem conta, entre outros, os seguintes aspectos relativos a*cádatipo  de arma ou munição:

I - se é absolutamente indispensável, para a entidade interessada, a aquisição de taltipode arma ou de munição;

II - se o tipo de arma ou munição de uso restrito solicitado podería ser substituído poreutro de uso permitido; e

III - argumentos que levam a entidade a solicitar arma ou munição de uso restrito em vez de arma ou munição .de uso
permitido. - *

§ 52 No caso de viaturas blindadas, não será concedida autorização para aquisição? #■’

I - caso a bíndágem máxima seja superior à necessária para proteção contra projéteisjde armas de fogo teves, tais como 
pistola, reyótv^r,, c^rabina, fuzil, mosquetão, metralhadora de mão e outras armaj .atéí-urn calibre máximo de .30 (trinta 
centésanote de potegadá)'bu.7,62 mrtiisete milímetros e sessenta e dois centésimosííM::;.'-í’í ”

II - caso possuam lagartas; ‘
'■ -f

III - caso sejam equipadas com armamento fixo ou dispositivos para adaptação dé armamento superior à metralhadora de
calibre .30 (trinta centésimos de polegada) ou 7,62 mm (sete milímetros e sessentadois centésimos) e lançador de 
granadas de fuzil; e •

IV - caso sejam equipadas com lança-chamas de qualquer capacidade ou alcance. ‘ ít-

§ 6- Recebida a autorização, os procedimentos para a aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre 0 órgão 
interessado e a fábrica produtora ou seu representante legal, os quais deverão informará DFPC quando do recebimento e 
da entrega do material adquirido.

§ 7- Aáutorizaçãoléní a v de um ano, a partir da data em que for concedktej.lomanbo-se sem valor após este

§ 8- Recebidos 0 armamento, a munição e demais produtos controlados fica a'Otgahizaçíta cbrigada a apresentar, à 
DFPC e à respectiva RM, no prazo máximo de trinta dias, a relação do material, contendo &iás principais características, tais 
como tipo, calibre, marca, modelo e número. Deverá também ser comunicado à DFRGèfãi respectiva RM qualquer descarga 
ou extravio de arma que venha a ocorrer. ‘ '

§92 A aquisição de armas, munições, viaturas blindadas, coletes a prova de balas feriemais produtos controlados, pelas 
Forças Auxiliares, obedecerá as disposições do Anexo XXVI a este Regulamento. t . s

Art. 146. O Comandante do Exército poderá autorizara aquisição, na indústria, de armas, munições e demais produtos
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25/05/2015 D3665: - ---- 1 ’ " iv
controlados de uso restrito, por pessoas físicas de categorias profissionais, para uso própno que 
necessidade. . f r

CAPÍTULO IX

AQUISIÇÃO DE ARMAS E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO

Art. 147. i A aquisição, na industria, de armas e munições de uso permitido, por parte da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, para uso da Instituição, independe de autorização do Exército, devendo a entrega do material ser comunicada 
peio fabricante à DFPC. ? ,

Parágrafo único. O tráfego do materialde que trata este artigo processar-se-á de acordo com o Capitulo XII do Título V - 
Tráfego, deste Regulamento. .

Art. 148. A aquisição de armas, munições, coletes a prova de balas e demais produtos controladosídeusopetTrttido, na 
indústria ou no comércio, por parte de órgãos de governos no âmbito federal, estadual e municipal? não integrantes das 
Forças Armadas e Foiças Auxiliares, para uso dessas organizações, dependerá de autorização do D Log, por intermédio da 
RM de vinculaçâo.

§ 1a O órgão interessado deverá oficiar ao Chefe do D Log, informando o que deseja adquirir, onde deseja fazer a 
aquisição eofima que se destina, bem como a quantidade que já possui, nos moldes do estabelecido no § 1° do art. 145.

§2a Recebida a autorização, os procedimentos para aquisição e pagamento serão realizados diretamente entre o órgão 
interessado e a fábrica produtora ou seu representante legal, os quais deverão informar a DFPC quando do recebimento e 
entrega do material adquirido. v .

Art. 149. A solicitação de aquisição de armas, munições e demais produtos controlados de uso permitido, na indústria, por 
parte das Forças Auxiliares, para uso dessas organizações, obedecerá as disposições do Anexo XXVI. ifl.

Art. 150. O Comandante do Exército poderá autorizar a aquisição, na indústria, de armas, munições)e demais produtos 
controlados de uso permitido, por pessoas físicas de categorias profissionais que comprovarem sua necessidade,.

Art. 151. As autorizações referentes aos artigos anteriores têm validade de um ano, a partir da data em que for concedida, 
tomando-se sem valor após esse prazo.

Art. 152. A aquisição individual de armas e munições de uso permitido, por parte dos oficiais, subtenentes e sargentos das 
Forças Armadas, nas fábricas civis registradas, para uso próprio, mediante indenização, depende de autorização do 
Comandante, Chefe ou Diretora que o militar estiver subordinado.

§ 1a A autorização só poderá ser concedida se não ultrapassar a quantidade de armas permitida ao interessado.

§ 2a Quando se tratar de oficiais da reserva remunerada ou reformados, a aquisição individual depende de autorização do 
Comandante, Chefe ou Diretor da sua Organização Militar de vinculaçâo.

§ 3a Autorizadas aquisição, o Comandante, Chefe ou Diretor publicará a autorização em Boletim Interno, relacionando os 
interessados, segundo o modelo do Anexo XXVII, em duas vias, tomando, ainda, as seguintes providências: ’

I - oficiará ao comando da RM onde a fábrica estiver sediada, anexando a 2a via da relação, para conhecimento do SFPC 
regional respectivo e visto na GT: e

II - oficiará à fábrica produtora ou seu representante legal, solicitando o fornecimento, mediante indenização, anexando a 1a 
via da relação.

§ 42 Não será concedida autorização para os militares compreendidos neste artigo que estiverem classificados no 
comportamento "Mau" ou "Insuficiente".

§ 52 As armas adquiridas são individuais, não sendo necessário 0 registro nas repartições policiais.

§62 Cada militar somente poderá adquinr, de acordo com 0 estabelecido no presente capítulo:

I - a cada dois anos, uma arma de porte, uma arma de caça de alma raiada e uma arma de caça de alma lisa; e

II - a cada semestre, a seguinte quantidade máxima de munição:

a) trezentos cartuchos carregados a bala, para arma de porte;

b) quinhentos cartuchos carregados a bala, para arma de caça de alma raiada: e

c) quinhentos cartuchos carregados a chumbo, para arma de caça de alma lisa.

§ 7a Os procedimentos para aquisição e pagamento serão realizados diietamente entre a Organização Militar do 
interessado e a fábrica produtora ou seu representante legal.

§ 8a Recebidas as armas ou munições, a Unidade, Repartição ou Estabelecimento publicará, em Boletim Interno Reservado, 
a entrega das mesmas, citando a data de aquisição e especificando quantidade, tipo, marca, caBbre, modelo, número da 
arma, comprimento do cano, capacidade ou número de tiros, tipo de funcionamento e país de fabricação.

§ 92 A publicação em Boletim Interno Reservado, a que se refere 0 parágrafo anterior, corresponde ao registro das armas.

§ 10. Após 0 registro, as armas serão cadastradas na DFPC, por meio da RM.

Art. 153. A aquisição individual de armas e munições de uso permitido, no comércio, destinadas ao uso próprio do militar 
das Forças Armadas, depende da autorização do Comandante, Chefe ou Diretor da OM a que 0 militar estiver subordinado, 
Anexo XXVIII.

Parágrafo único. Quando se tratar de oficiais da reserva remunerada ou reformados, a autorização poderá ser concedida 
pelo Comandante da Unidade a que estejam vinculados.

T . h
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 10115

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 156/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria.
- Lei n° 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinários para a Secretaria do Governo Municipal.
- Lei n° 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana.
- Decreto n° 40.157/2000 - Altera a denominação da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo.
- Decreto n° 41.672/2002 - Altera a denominação da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana.

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. Io desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.824/1999 - Altera o art. Io desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 10.115 , de 15 DE Setembro DE 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. .

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
♦ lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a. Câmara Municipal, em sessão de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, ã qual caberá a vigilân 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei.

Parágrafo único - À colaboração na segu­
rança pública, na qual seinsere a competência para o po­
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me­
diante convênio com a Polícia Estadual.

Art. 29 - No plano de sua estrutura orgâ­
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolitana integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social-.

Art. 39 - A-Guarda Civil Metropolitana te 
rã quadro, hierarquia e funções estabelecidos por'lei> fi 
xado seu efetivo no limite máximo de 5.000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres.

Parágrafo único - O regulamento da Guarda Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. ’ • s

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For­
ças Armadas ou da Polícia -Estadual, obedecidos os regula 
mantos próprios.

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-ã aos servidores da Guarda Civil Me 
tropqlitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. .

Art. 69 - A Guárdá Çivil Metropolitana for­
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigilância.dos próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive 
da Administração Indireta, conforme vier a-ser definido 
no regulamento referido na parágrafo único do artigo 39.

Art. 79 - As despesas decorrentes da-exe­cução desta lei correrão por conta, das dotações orçamenta 
rias-próprias, suplementadas se necessário.'

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. '
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . '
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos- 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra­
ção
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15. de 
Setembro de 1.986.,
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Muniçi 
pal
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Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa: 12824
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 12.824 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a redaçao do art. 1° da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo 

art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 outubro de 1993.
Projeto: Projeto de Lei N° 662/1997 (ver documento)

Autor(es): Salim Curiati
Legislação explicativa: Lei n° 10.115/1986 - Cria a Guarda Civil Metropolitana, (ver documento)
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LEI N° 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n° 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

Altera a redação do art. 1° da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1 
modificada pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O "caput" do artigo Io da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação:
"Art. Io - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança
pública, na forma da lei."
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

i/i
Título: LEI N° 10.272 06/04/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei n° 10.718/1988.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Municipio.

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987
Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece eságlfij. .

de vencimentos própria, e dá outras providências RF
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer­

cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar­
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car­
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os­
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3° A carreira referida no artigo l.° fica constituída de 6 (seis) clas­
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi­
cio” no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula­
mento próprio.

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;
II — a de frequência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo.

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

§ l.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a tftulo de ajuda, de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a. Prefeitura do Município de 
São Paulo.

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta­
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-1'he o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

§ 3.° É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre­
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § l.° deste artigo.

Art. 9° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde:

I — ngo atinja o mínimo de frequência estabelecida para o curso:
II — não revele aproveitamento no curso;
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo;
IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento.
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen­
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo­
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pú­
blica Municipal.

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu­
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho -

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de. regulamentação pelo Execu­
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con­
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência para 
Provimento

VI GCM-6 lnespetor-Chefe 
Regional

V GCM-5 Inspetor

Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
pervlsão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. vel V.
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis­
tentes na sua área regional.
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula­
mento,

Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ní- 
llclamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui­
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público.
Participação na Instrução de 
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao 
In3petor-Chefe Regional, cuidan­
do também da Integração com 
os órgãos públicos.
Outras, definidas em Regula­
mento.

IV GCM-4 Subinspetor Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta. da ciasse de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço.
Fiscalização do emprego e cui­
dados com o armamento.
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris­
dição. M
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Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência para 
Provimento

Orientação aos Guardas nas si­
tuações decorrentes do servi­
ço.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Ill GCM-3 Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — ços aos Guardas. dentre Integrantes
Classe Distinta Execução de rondas de policia- da classe de Ní- 

mento. . vel II.
Fiscalização da atuação dos 
Guardas.
inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor­
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições, 
intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou­
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so­
lução de situações decorrentes 
dos serviços.
Outras, definidas em Regula­
mento.

II GCM-2 Guarda Civil Me­
tropolitano — 
Classe Especial

Execução do policiamento os- Mediante aceèso, 
tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
do e armado. da classe de Ní-
ExecuÇão de atividades de vel í. 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais.
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços.
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen- -
tes.
Outras, definidas em Regula­
mento.

1 GCM-1 Guarda Civil 
tropolitano

Me- Execução do policiamento os­
tensivo, preventivo, uniformiza­
do e armado.
Execução - de atividades de 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e do trânsito 
municipais.
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes, nos limites e nas condi­
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-

Concurso público, 
na forma do dis­
posto em lei.

mento.

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.” DA LEI N. 10.272, 

DE 6 DE ABRIL DE 1987 .

.. Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total

. VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30
V Inspetor 45 05 50

IV Subinspetor 88 09 97
tii Classe Distinta 144 16 160
il Classe Especial 214 23 237

1 Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 

DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nível Referência A B C D E

VI G.C.M.-Vi 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00
III G.C.M.-lli 5.100,00 5350,00 5.600,00 ' 5.900,00 6.200,00
II G.C.M.-II 3.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00

I G.C.M.-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Pesquisa : lei and 1O718

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 10.718 21/12/1988 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao aos artigos 12 e 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 318/1988 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Legislação explicativa: Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 

vencimentos propria, (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao 

regime a que se refere o art. 13 da Lei n° 10.272/1987, com a redaçao dada através desta 
Lei.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município.

Alterações: Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 da Lei n° 10.272/1987, ja alterado pelo art. 2o desta Lei. 
(ver documento)

[ Back ]
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LEI N9 10,718 ,DE 21 DE . Dezesteo DE 1988
Dá nova redação aos artigos 12 e 13 da Lei n9 IO.272, de 6de abril de 1987, e dá 
■outras' próvldêncl às. ■

. JÂNIO DA SILVA QUADROS ,_Prefeíto do Município de São' Paü 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por •• lei. .
Faz saber qüe a Câmara Municipal, em sessão de 7 de de­
zembro de'1988, decretou e eu pròmulgó a seguinte lei».

Art. 19-0 artigo 12tàãa Lei n9 10.272, 
de 6 de abril de 1987, passa a vigorarVom a • seguinte 
redàçao: ■

'■"Art. 12 - Fica instituído o- Regime .Es. 
peclal de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropollta- ■ 
na, correspondente à prestação de, no mínimo, 40 horas 
semanais de trabalho, e caracterizado pelo cumprimento de horário irregular, sujeito a plantões noturnos e outros 
similares, na forma a ser estabelecida em regulamento, 
observadas sempre as características, peculiaridades e 
necessidades do serviço."

Art. 29 - 0 artigo 13 e parágrafo único 
da Lei n9 10.272, de 6 de abril de 1987, passam a vigo 
rar com a seguinte redaçãot ■ “■

"Art. 13' - Pela sujeição ao regime a 
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
Ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode 
rao receber uma gratificação de até 100% (cem por cen­
to) , calculada sobre o padrão de vencimento em que estl 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a crT 
térlo do Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo lncòrpora-se aos__vencimentos para to­
dos os efeitos legais e é inacumulãvel com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
balho." Art. 39 - Os servidores que na_data deis ta lei estiverem incluídos no regime H-40 poderão^no pra 
zo de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação, optar 
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei n9 
10.272, de 6 de abril de 1987, com a redação conferida pelo artigo anterior desta lei., renunciando, nesta hipõ 
tese, ã percepção e incorporação ao acréscimo de 33% em 
seus vencimentos, resultante do referido regime de traba 
lho. § 19 - Para os servidores que se encon 
trarem afastados por motivo de licença, férias cu outros, 
o prazo consignado no "caput” deste artigo começará a 
contar do término do respectivo afastamento^ .§ 29 - Os servidores gúe não se manlfeji 
tarem no prazo estabelecido permanecerão, obrigatoriamen te, no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
e incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar­
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978, veda­
da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana - RETP.

Art. 49 - As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotaçoes orça 
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trãrio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos. 21 de Dezentoro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO CLÁUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,. Secretário Municipal da 
AdministraçãoLUIZ FARO, Secretário Municipal de Defesa Social

• RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos 
Negócios ExtraordináriosPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 

Dezembro de 1988.ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

1/1
Título: LEI No 11.658 27/10/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, ja alterado pelo artigo 

2o da Lei n° 10.718, de 21 de dezembro de 1988.
Projeto: Projeto de Lei N° 682/1993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Legislação explicativa: Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano; estabelece escala de 

vencimentos propria, (ver documento)
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LÈi'N9 11.658 , DE 27 DE OUTUBRO DE 1994
Dá nova redação ao artigo 13 da Lei n9 
10.272, de 6 de abril de 1987, jí altera- , 
.do pelo artigo 29 da Lei n9 10.718, ’defc 21 
de dezembro de 1988.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulb, usando 
das atribuições que lhe; são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outu 
bro 'de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O artigo_13 da Lei n9 10.272, 
de 6 de abril, de 1987, com a redação conferida pela Lei 
n9 10.-718, de 21 de dezembro de 1988,' passa a vigorar 
cOm a seguinte redação:

"Art. 13 Pela sujeição ao regime a qué 
secretere o artigo anterior, os ocupantes de cargos ou 
fundões do Quadro . da Guarda Civil Metropolitana poderão 
■réctebèr uma gratificação de até 140%_(cento e quaren- 
ta'Spor cento) , ■ calculada sobre o padrão de vencimentos 
em que estiverem enquadrados, a ser estabelecida econce 
dida,sa critério do. Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo inçorpora-se aos vencimentos para to­
dos os efeitos legais e é inacumulãvel com qualquer ou­
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho."

Art; 29 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro 
prlas, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da ta Ha -sUa publicação, revogadas as disposições em contra 
rio.
PREFEITURA DO MÜNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 27 de outubro 
dé -'1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO’’MaLUF ,. PREFEITO 
JOSÊ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
MARIA‘HELENA GARCIA PALIARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da AdministraçãoPubíidàda na Secretaria do Governo Municipal, em ' 27 de 
outubro de1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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25/05/2015 Câmara Municipal de Sâo Pado

Câmara Municipal de São Paulo

Base dè dados : legis
Pesquisa: H715

Total de referências : i

i/i
Título: LEI N° 11.715 03/01/1995 (ver documento)

Revôgado(a) parcialmente
Ementa: Dispoesobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 581/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revogação: Revoaa a Lei n° 11.539/1994.; (ver documento) v

Lei n° 13.401/2002 - Revoaa os arts. 9o a 12. 16 e 17 desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de Sao Paulo.
- Decreto n° 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei.

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funções constante desta Lei. (ver documento)
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LEI N« I. 11.715, DE DE JANEIRtfc DE 1995

? Dispõe sobre a reoqgariízação do Quadro dos 
e Profissionais da Guarda Civil Metropolita

na da Prefeitura dó Município de são Pau
-lo, e dá outras providencias.

PAULO MALUF.^Prêfeito do MunlcípióraéSão. Paulo, usando 
das atribuições;qge UM-são conferidas por lei.
Faz saber qué a Caaan» Municipal,--jem sessão de 23 de dezenbro 
de 1994, decretou e eu.promulgo a'seguinte lei:

Art. ia - Esta leidispõe sobre a reorga­
nização do Quadro, dos:Profissionais daGuarda civil Me­
tropolitana da Prefeitura do Msiiclpio da S&o Paulo, cria 
• reenquadra cargos /« . fungõmsr jconstastes da Lei n® 
10.430, de 29 de fevereiro de-1988,/elmgislação subse- 
qflente, na draa -da Guarda Civil’Metropolitana, cria nova 
Escala de- Padrões de 'Vsncimentos ê . reorganiza o respec­
tivo plano*  de carreira.

COMPOSIÇÃO DOQO0RODOA PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA ■

Art.. 2* O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - qpg fica composto pelos in­
tegrantes desta lei.

Art. Je.-Os cargos li do Quadro dos profis­
sionais da Guarda ■Civil Metropolitana - qpg ficam incluí­
dos nas seguintes Partes eTabelasar

* X -Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo: que jeio comportas, substituição;

XX - Parte FTesnetita (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que^comportae substituição.

Art. &*>  - os cargos do Quadro dos Profis­
sionais da Guarda Civil Metropolitana- qpg ficam con as 
quantidades, deno®iuações, referêndasde vencimentos e 
formas de provi mnnto estabelecidas na conformidade do 
Anexo t, integrante desta lei, ends se discriminam também 
as partes -----

•Situação 
Atual”; •

lúnas co®

e tabelas, observadas asseguintes regras:
X - Criados, os que .constam na coluna 

Nova1*,  sem correspondência na coluna "Situação

II*  Mantidos, os que constam nas duas co­
as transformações eventualmente ocorridas.

BSOUA DE PAMIÕSS DE VnCXMRXTOS

‘ •' ■ .
Art. 5« •- Fica instituída a Escala de Pa­

drões de Vencimentos dos cargos d& Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil»; Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 
li, integrante desta lei.

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
VencinuAtos de que trata o "caput*  deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
can os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei nfi 10.688, de 29 de novembro de 1988, e 
legislação posterior.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6< - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica cosposta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei.

Parágrafo, único - Todo cargo situa—se, 
inicialMente, no grau»"A", e a ele retorna quando vago.

Art»?• '-^A8 atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana -QPG, bem ocsk> o plano de uniformes, 
ser&o definidos em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROPISSZ ONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 8s - Os cargas de Guarda Civil Metro­
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, ser&o providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 9® - O concurso público para provi­
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano sera rea­
lizado em duos fases eliminatórias, quais sejam:

X - A de provas ou de provas e títulos; e 
XX — A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca­
pacitação física.

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que se refere o incisa I do artigo ante­
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu­
lados, «s número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em conaurso, acrescido da percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação espeoifica previsto no In­
ciso li do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas.

S 1» - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-l-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei­
tura do Município de São Paulo.

5 20 - Sendo servidor da Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lbe o tempo de afastamento, oemo de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, . para : todos < os 
efeitos legais.*  ; ' i * « 3 -i»

9 3® -;ú faaultado, ao servidor, Aaramtm o 
afastamento previsto-^noparágrafo > anterior, opeor t pela 
remuneração de seu cargos ou função bu pela^correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. '

Art. 11-0 candidato terá sua matrícula 
cancelada e será dispensado do curso quando:

I - Não atingir o mínimo de frequência es­
tabelecida para o curso;

II - N&o revelar aproveitamento no curso;

XII - Não atingir a capacitação física 
para o cargo;

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública ou privada.

Parágrafo único - Os critérios para apura­
ção das condições constantes dos incisos II, III e IV se­
rão fixados em regulamento.

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatoe serão 
considerados habilitadas no . concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. í

Art. 13 - A nomeação obedecerá Ai czdsm de 
classificação no conaurso • será efetuada gradatíviomnte, 
na medida das necessidades da A&tinistrução Pública Muni­
cipal. ' • * ■’ , j..-,

Art. 14 - Os cargos de. 29 Inspetor; serão 
providos na seguinte conformidade:

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta.

Art.-15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re­
gional, de Inspetor. Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre­
feita, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido­
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais R.l e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares.

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento dos cargos de 2o Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejomt

I - A de provas ou de provas e títulos; e
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca­
pacitação física.

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo Ante­
rior, observada a ordem de classificação, serão suitricu- 
ladoa, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 2» inspetor, 
previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil guatrocentas e setenta) horas.

S 1® - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a título de ajuda de cu9to, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei­
tura do Municipio de São Paulo.

S 2® - Aplicam-se aos candidatos aos con­
cursos público e de acesso, para o cargo de 2a Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 2o s 3o do artigo 10 e nos ar­
tigos 11, 12 e 13 desta lei.

Art. 18 - Quando o número da candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi­
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. >

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento de 
reversão de vagas, a que se refere o "caput" deste ar­
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili­
tados no concurso público for insuficiente para preenchi­
mento das vagas que lhe forem destinadas.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda ci­
vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe­
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra­
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta 
lei.
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$ 1® - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
gue, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente;

tl ' ? *»)  tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em Cada' ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) - faltas (VsiADO) durante todo o período de 
permanência no cargo.

* 2a - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei n& 8.9B9, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside­
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas­
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos,

5 3® - 0 enquadramento por evolução fun­
cional*  não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es­
tatutária .

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio­
nais interessados, os enquadramentos nos cargos.

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada.

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci­
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as­
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei.

; 9 1« - Os concursos de acesso serão reali­
zados sempre que a Administração jnlgar conveniente.

* 28 - Os concursos da acesso serão reali­
zados obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5*  
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acessados;

b) não houver concursado excedente do con­
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi­
gor.

5 39 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to­
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe­
ríodo de permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencadas no parágrafo 1° do artigo 19 desta 
lei»

S 4® - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as norms estatutárias vigentes.

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
ccaplaxidada.de atribuições.

- r Parágrafo único - S de 3 (três) anos o in­
terstício no cargo para concorrer ao acesso.

Art. 23 - 0 concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de­
creto. .

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces­
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME­
TROPOLITANA

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter­
mos da Lei n® 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun­
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denosu.nação alterada para Guarda Civil Metro­
politano e o salário, fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in- 
togrante desta lei.

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacância.

EXERCÍCIO DB CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIO­

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro­
vimento em comissão, terão, a título de remuneração, en­
quanto no exercício desses cargos:

I - 0 respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei;

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de venoimento» do cargo efetivo ou da função e o corres­
pondente «o cargo de provimento em comissão.

Art 27 - (VETADO)
Art ; 2ã - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda.Civil Metropolitana, titulares, de cargos de provi- 
manteefativo, quando designados para o exercício de car­
gos de provimento efetivo que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon­
dente ao cargo vago ou em substituição.

Art. 29- Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter excep­
cional, para exercer, transitoriamente,: os cargos de pro­
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos • para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais «condi­
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser­
vado o disposto no artigo-42 desta lei.:

9 1® - Fica ressalvada a situação dos
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu­
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento efe­
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo.

9 2® -Os cargos referidos no "caput” 
deste artigo serão considerados para finsdo cõmputo do 
número de cargoB vagos, a serem providos através de con­
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional»

Art. 30 - O excepcional provimento dos
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á:

I - Guarda Civil Metropolitano - classe 
Especial: dentre servidores cem, no mínimo, 2 (dois) anos 
no carga ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta­
dores dos certificados de conclusão dós cursos do forma­
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial;

ii - Guard, civil Mtropolltuo cia... 
Distinta: dentre servidora, coe, no ninlao, 2 (dois) anos 
no cargo de Cuarda Civil Jtetropollt.no - Clame «special, 
portadores dos certificados de cowslus&o do*  cursos de ~ 
formação para Guarda civil Metropolitano - Classe Espe­
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;

III - 2® • Inspetor: dentre servidores aom 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda civil Metro­
politano - Classe Distinta, portadores do dlplosm de ní­
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 2® Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli­
tano - classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 2» inspetor;

IV - lfi Inspetor: dentre servidores com,
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 inspetor, ; 
portadores do diploma .de nível superior e do certificado, 
de conclusão do curso de formação parfe2® Inspetor; !

v - inspetor Chefe Regionalt dentre- servi­
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos nocargo de 1» imspe- í 
tor, portadores de diploma de nível superior o do certi- j 
ficado de conclusão do curso de formação para 2® Inspe- \ 
tor; \

vi - inspetor Chefede Agrupamento: dentre 
servidores com, no níniên,! (dotei anos no cargo de ins­
petor Chefe Regional, portadores da diploma de nível su­
perior e do certificado de conclusão do curso de formação .. 
para 29 Inspetor;

vil - Inspetor Chefe Superintendente*  den- 4 
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de ' 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diplosm de nível 
superior e do certificado de conclusão do curso de forma- j 
ção para 20 Inspetor.

Parágrafo -Único - Somente serão considera­
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação ■ 
específica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana.

REGIME ESPECIAL DB TAABALNO POLICÍAL

Art. 31<.-^Fica' mantido?o.Regime Especial 

de Trabalho Policial - RfflíP dQS Profissioanls da Guarda 
Civil Metropolitana/ correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) bom» semanais de trabalho, carac- 
terizando-Be pelo cumprimento de horário irregular, su­
jeito a plantões noturno».^» outros.slmilares, observadas, 
sempre, as peculiaridades>do serviço.

Art. 32 - Feia sujeição ao registe a que se. 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci­
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140*  (cento 
e quarenta por cento), calculada.sobre o padrão de venci­
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser­
viço.

S 1« - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos venaimentos ou salários para to­
dos cs efeitos legais e ê inacumulãvel com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho.

§38-0 disposto neste artigo aplloa-se 
aos aposentados e pensionistas.
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DXBFQ0XÇÕSS ÇXXATXVAS A APOSENTADO» E PENSIONISTAS

Art. 33-0b proventos, as pensões s os 
legados lerio revisto» »•*. fixados 4»acordo com as dencmi- 
aaçõer® x»t»rêàaia» 'coorrespendentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I,<iotegrantetdesta lei.

‘dtie «• fera os qMrôb» aposentaram ou fale­
ceram «a*  condição^ da jsmrvidoree^Mfetívos t em cargos de 
Guarda civil Metxopolítapo I e:BwB>J nope tor, os respecti­
vos proventos-on<pãnaSes^ .serkcKfAxêdo» nas novas referên­
cias e cargc»; obmervado» oc csd.t3ários , as condições e os 
prazo» pravlstoa nesta lai.'paátfãÊ integração dos Profis­
sional» «o atividade*  i .

' 8 2® -Na íixaçAo da rasmaeraçâo relativa 
aos proventos e As pensões d»\quetratao parágrafo ante­
rior » será tomada Cflso ■ base' -para . contagem de tempo no 
cargo, a data limita da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu-

. Art. 34 — Qs provantoB e pensões dos Pro­
fissionais que se'aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei n» 9.160, da 3 de dezembro 

Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe­
rência GCM-1, serão revistos ç.e acordo com a nova denomi­
nação de Guarda:Civil Metropolitano, no grau A da Refe­
rênciaQPG-1.- $

INTEGRAÇÃO D08.MKVXMBES TITUXANES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 35 - Os atualB titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem ejearreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão- integrados » aos cargos da nova car­
reira, mediante critérios de tampo no cargo e título, na 
seguinte coníormidad*:  A.

* X - Soa cargo» : de Guarda Civil Metropoli­
tano: os titulares de cargo» de Guarda Civil Metropoli­
tano x, com até 3 (trê») anos no cargo;

XX - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli­
tano - Classe Especial: os titulares de cargas de Guarda 
civil Metropolitano I, oom mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda civil Metropo­
litano - Classe Especial ou outros especifico» para car­
gas de niveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana;

XXX - Nos cargos de 2^ inspetor: os titu­
lares de cargo» efetivo» de Sublnspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso-de formação específica para Sub- 
inspetor, Ministrado pela GuardatCivil Metropolitana;*

XV -Nos’cargosde Xo Inspetor: os titu­
lares de cargo»< efetivos de SuÒinspetor, com mais de 3 
(três) anos no caígoscurio d»?formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. •

8 1» - Para a integração deverão ser res­
peitado» os limites de carga» ^estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo l dá»ta : lei.

8 2» - Para -os V efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivcunsnte, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994.

>30 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação específica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
civil Metropolitana.

.8 4» - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento doe cargos de que 
trata este artigo..*

8 5« - 0 Profissional da Guarda Civil Me­
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
detinha na situação anterior.

Art. 38 - No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo­
litano Classe Distinta o» atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Class» Especial ficarão, excepoionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos ao cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, cosputando-se para esse fim mais de

6 (seis) ano» na carreira »-curso de formação específica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas.

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos­
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo X, integrante desta lei.

Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não. constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária.

Art. 38 - Fica a Guarda civil Metropoli­
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte­
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in­
clusive editando o» atos que deverão disciplinar aa si­
tuações dela decorrentes.

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargo» de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi­
cação desta lei.

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeito» a partir do primeiro -dia do mês da publicação 
desta lei.

DISPOSIÇÕES FINAIS

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun­
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, assistem, além dos direitos previstos na legisla­
ção específica, os seguintes:

IInscrição de ofício no» conoursoe <pê-; 
blicos a serem realizados após a publicação d»»ta 1»1,<•' » 
para provimento do cargo correspondente, ainda que 1
disponham, à época, da escolaridade exigida para •eett jpzo^ ^ 
vimento; .<? . !**■  ’£

II - Tempo de serviç» público 
computado como titule nos concursos de ingre»so>pera rptm- ' 
vimento dos cargos a que correspondam^ a» respectivas Can­
ções; >•

XXI - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor;

IV - Contagem do tempo de exercício na ' 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci­
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe- : 
tivo correspondente;

V - Enquadramento, por promoção, para o i 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante ’ 
desta lei;

VI - Classificação no mesmo grau em que se 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon­
dente ã função

J i

!•
• k

ção em vigor, 
de salário.

ocupada;
VII - Readaptação, nos tensos da legisla*  
que não acarretará diminuição nem aumento

■ ■
$ Ifi - Para fins do disposto no. incieo/XV 

deste artigo serãc computado» 4 (quatro) ponte» per amo*  
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo; 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli­
tana. ■ .•

8 2» - O enquadramento a que se refere o 
incisa v deste artigo será concedido uma única vez, no . 
exercício de ,1.995.

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con­
tratados nos termos da Lei n® 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, pára a função de Guarda Civil Netropolitano, não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis­
lação específica, os seguintes:

X - Inscrição de ofício no primeiro con­
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a res­
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es­
colaridade exigida para seu provimento;

xx - Alteração ou restrição de fsmção,. 
temporária ou permanente, . para os que apresentaram com­
prometimento parcial e permanente ou parcial e teaporár.^ 
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-»-lb»»e»T^ 
cargos mais compatíveis com a sua capacidade, coa reaipm»-^ 
ração correspondente A referência dê vencisiento» d»' ■»e^‘ 
função. . , -J' ' ,

5 1° - A não aprovação no concurso público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis­
pensa automática do admitido não estável, no praso de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da homologação do con­

curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei no 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pegamento 
de férias proporcionais e 13® salário proporcional.

$20-0 servidor que, aprovado no con­
curso público a que se refere o inciso I deste artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de 
ofício nos concursos públicas subsequentes, observado, 
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

Art. 42 - 0» cargos de inspeter Chefe Re­
gional, inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lel, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das uêldad»» 
organizacionais correspondentes. ... ,-i/

Art. 43 - A Referência DA-19 da Esaala de’ 
Venaimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargo» am Comis*  
são, referido no artigo 28, I. d» Lei n® 10.430, d» 29 d*  
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici­
pais, que corresponderá a 7 (sete) vexes o valor da men­
cionada Referência DA-15, excluídos apena» cs adicionais 
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos.

Art. 44 - Os certifioados de cursos de*  
formação específica, ministrados pela Guarda Civil Metro­
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento doe cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30.

Art. 45 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro do» 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração.

Parágrafo único - A ccmpetênaia d» qu» 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo. , v
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Art. 45 - Os atuais servidores titulares.-^/ 
- de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo— , 
xitano, a ‘partir do exercício de 1996, na promoção porv.-rs- 

, Mireoimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titm-^vyj' 
larizam, desempenhada na condição de servidor admitido ouy 
contratado nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo.

í*

Parágrafo único 
neste artigo, serão computados 
de efetivo exercício na função 
tano.

Para fina do disposto 
4 (quatro) pontos por ano 

de Guarda Civil Metropolis

gratificação de Difícil 
de II de julho de

Art. 47 - A . .
Acesso, criada pela Lei nC 11.035, __ ____ „_______  __
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) ou 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi­
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-l-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua­
tro reais e setenta e seis centavos).

$ 1® - O valor do padrão de que trata o ; 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do más da 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei n« 1D.688,; 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. .

• * * K
$ 2® - As demais gratificações devidas ama*  

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alterada*  
na forma deste artigo,•ficam mantidas nas atuais bases de 
incidência, percentuais e condições, atá que sejam'ins­
tituídos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo.. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos pú­
blicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo 
prazo de validade esteja em vigência, ainda que não dis­
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento.

t

i.' I. i ■

. R .■

Parágrafo , único - 0 aproveitamento. a que 
. ae refere este artigo dar-Be-á, obrigatoriamente, ôo 
cargo transformado, de acordo com c Anexo I, integrante 
denta lei. ’

Art. 49 - os õnus financeiros decorrentes - 
d*  extensão dos benefícios ora instituídos às pensões < 
legados deferidos antes da publicação desta lei, e*  qe»í 
vêm sendo pagos pelo instituto de Previdência Municipal*'  
de São Paulo - IPRBM, serão suportados, a partir da ree^ 
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de 3So 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses mensais à Autarquia.

Art. 50 - (VETADO)
Art. 51 - Ae despesas con a execução desta 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário, em especial a Lei no 11.539, de 25 de maio de 
1994.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO^DE SÃO^PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441® da fundação de Sao Paulo.
PAULO. MALUF, PREFEITO , , .
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negocios Jurídicos > 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario, das Finanças / 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração r
Publicada na Secretaria do. Governo Municipal, em 3 - de 

janeiro de 1995. , :
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal:

■ y yy; ■ í ■■
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ANEXOS I, II e III, INTEGRANTES DA LEI N9 H- 715 DE 3 DE JANEIRO DE 1955

Anexo I a que te referem os artigos 2. c 4. do. ■
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 

.. Enquadramento dos Cargos. .

Situàcio Atual

■y

r

V
Carps

j j Tosai

i 1
i Umoauruçao 
> du Cargo ■ .,

' Xiv 
, Oa*

Paric
3.O.I
a

| krí. 

í

j Forma de Provuucnto t 

!

Koeurn f Mufoer 1
»»;■

1
1
1

■ 4420
i

i
1

| Guarda Cm. 
; MctfvpQQoaa

i

■

Phlh ' CXM- 

! ‘

1

1

1 Mcdsaaie coacurso pubiwa ac provas ou 04
l provas c cundo*  erogida * íurmafaâ escoiar 
■ equivalent ao prau cooiplcuj. suptcmcAt»^ 
1 put coonccuncmos c haodidaac» especiais 
' ■□quanoxi cm curw» ou manan«un
1
1

214

1

; 23
í1
i

' 237

i
1i
i

< Guarda Cm
| Metropolium-
< Ciasse
; Upccta!

11 pp-u: ; GCM-

1 - .

1

1
1
1

i «i Mcómuiic concurso oc aces&n oenue 
p inttgiamcs Oa cl&sse nível L conforme ditponu 
.* era rtfuüunento propnc

b) h-xccv-..vu*Jtnentc.  ate qvt se rcalixae o 
| respectivo coucurso de accvsç. 11S i ccmo e 
1 ot2oiU>) cargo*,  acwi*  tC> «ucntocseir; par» 
: homens c I! louzc' paru mulheres serie- 
i piuviaos cmcotnisaAo deotre

I

33v

I
i

i

I

1

144 I lá i t&ú Guaraa Ctvd ] 111 
Mctropoüuncr 
Ciasse Disuau

í

t

i

* Senidorcs adinuudos na lunçlo 4c GCM- 1. 
portaoom 4c Canxúcado dc Curso dr
' urmaÇ-ãO 0« Gluuüa CiVÍJ McUopolilUU. 
devichunemc kcgiíu»d< oi
* .Scmdorcs Municipal*  que unham «xcrudc*  
ruQÇlu uu aunoade equivausu m Guarde 
Ctiil Mctfopublan*.  ou tuna»
* Lniqtr»nkcj de cUsse Oe Guvaa Cn. il 
Metropolitana de Hiycl I .

í

í

V I
Cargo*  i

Situação Nova

Homem 1 Muinêr T

l
I
I

I

f

U..I i b™™.< . Hir„ Tü | F«i.'auJWbiX.i;
_ ' I âudo J *1  a lack 1

C»nro '___________ _ I .

B87C , Guarda Civl » PP-ÜJ , QPG-T 
í Mctropotiian I
I o !

Guarda Cimi 
> Meiropoliuui 
. vCjmsk

Especiai

I

i

í

I

PE-LK QPG-2
I

I
i

!

T

1
i
I

*) Mediante concurso Oc acesso deotre. 
mwgraow*  da Ciasse de tuvcl U, conlonsc 
duposio cm rajulaxnento própno.
b) ExccpctoMbncDie, au que se rtaloe o 
rtspcuvo coscuno de acesso. 88 (oitenta c 
oito r cargos. atndo 80 ioiunaj par*  homens c 
& cnoj para njulberes. icrlu providos an 
cotmasÀo denvt:

i ‘ Pümdcni 4a dipkxna de 2*  jj*u com

I provada cxponopCM a oiwl de cheâs n» »ru 
; dc

* Possuidoroi de expeneocia d« comando e. ou 

cheòa adqmrMa m greduaçio nutuma d< 3*  
sargento 4o$ frorçaí Armadas c Auxiliares. ou 
- SertodWdi M1UMI0US que leruuun excrcfoc. 
ruoçdo o*  àtnxtotfa aqunaicnu na Guarda 
Cm! Kletta^qhViM 4u atads •
• htfrgrnMM dè de Guarda Ctul 
McmjpotwuMi dajMVc! ü

\ . 5*4-

224 | Guarda Civil 
Metropolitan 
oClasae 
Distinta

( PP-1D I QPG-3

M«W*UMLK»p«M>au  ac pravtu uu 
ac píwas c ocuiok ínuguua a ccruuc«d>.<. 
ac coadusào da 2.|p»ü cotnpiciu ow 
CqClvWcaic < curw uc formaçao apectúct 
dc 40 auflumo $4Ü i quuihcnu*  c 
ouarenut horax miiteao pela Guardú 
Cim‘ Metrvpolitauu,
Enquadiameotu. OcQtrc titulares oc CaxíQ*  
úe Guaraa Civil McuopUiUru*.  com nu 
mínimo 3 (trcsi anos no targoe curw ac 
tcnaçAo especifica para CUa« Espccuú 
Qc no mmimo 400 (quairoccntas > hora*,  
realizada pch Guarde CimI Metrophianc

1 / c

Enquaoramauo. dentre üruurcs ac cargos 
de Guarda Civil Metropoüuu • Ciasse 
Eapcçud com no minuno 3( ires) anos oo 

cargo e curso de tornsofAo cepaciúca 
para Classe Disónu, de no nununo 800 
<w toccatas) noras, realizado pala Guarda 
Cjvjí Metropohteíu

I.

I 
)
I 
I

i
I-. ■--d*'
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5ü

I * SúWáspetor : JV

i

I

: Inspetor

8.

vr-u

I
I 
i
I

< 1 . 

n \ 2

I
• i 

topetor Che|« 
Regional

VI

!

í
I

i 
(
II
I
í

í
i

! PP-ll
f

I

PP-1J

I

í

UCM*

4 I
....... I

j

a jMetuanv coocuno ac acesso centre 
integrante*  da classe oe ntvel UI. mugida ■■■ 
fonneçAo eKoh/ correspondente ao 2**  gpiu 
completo ou equivalente, çontorwe dtsposux 
em itíuiíenmo propnu 
bi No pnmeiro provimento ficam reservados • 
4)Rquarente e oito« cargo*  para provmaatu por 
concurso pubbco. sendo 44 tquareauí e quatro 
para homens e 4(qu*tro)  para mulacre*.  
O bxccpcionainjente. ate que se resinem os 
respecnvos concursos pubbcos e de acesso. 
49<quarcnia e nove > cargos, sendo 44{quarc»U 
e quao-oi para hocnnrns e Slcwco) para as 
mulheres serio providos em caaus&Ao dentre
• Ofic J4S R. | e RJ das Forças Armacas ou 
Axibares, ou
• Servidores municipais que tenham exercido * 
funçAo com AQnouiçAo equAalenics na guarda 
Civil metropolitana ou
• Integrantes da Classe dc Guarda Civil

■ Metropolitana de ni*r!  UI ou ainda.
| • Kossuidorcs de diploma oe mvel superior, 
I prélereneiaJmeutc oacharel em Dircilú, com 
| comprowaa cxpeneocta na area dc segurança 
I aúbitcji
j a) mediante concurso de acesso dentre 
I integrantes da classe de ntvel JV. codíormc 
I disposto em regulamento propno 
i bi Excepcio&almeote. ate que k r«ali2ae o 
' respecovo concurso de acesso. 37 linnia e 

i sete i cargo*,  sendo 35 (tnntae cinco; para 
| nomeas e 2idots; para mulheres, serio 
' providos em conussAoocotre 
i • Oficiai*  R.l e RJ das Forças Armaoas 
! Auxiliares possuidorts de estagio de serviço ou
■ ’ Servidores municipais que tenham exercido
i tunçâu com atnbuiçbes equivalentes na guarda 
. Civd Meuopoüana. ou
■ * integrantes da Cia&se de Guarda Civil 
j metropolitana de mve! JV ou ainda.
, • Possuidores de diploma de nível superw;, 
I preiereocialmme bacnarel em Direito, com 
i comprovada expencocia na aras de segurança 
I «MrKI.^a •
4 a) Mediania concurso fc itmo dentre 

integrantes da dasM dt Nlwl V. coct&nrte 
disposto em regulamento proprw. 
b) Excepaooalmente ale que se raaiU» a 
respectivo concurso dc acesso, 2I(ynam«iin) 
cargos, sendo 20C vime) par» boraens t Uumj 
pars amlhtr, serio providos sm eomissdo 
dentre-

r «Oficiam RI e RJ da*  forças Armada»e 
Aunbares no posto mítumo de CapiUo ou
- 06etwR.lt RJ da» Forças Amadas e 
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Anexo H n que se refere o artigo 5’.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

REF.GRAUS A D C D E
QPG-OI. 161.00 185,15 212,92 244,86 281.59
QI*G-02 185,15 212,92 244,86 281,59 323,83
01*0-03 212,92 244,86 281,59 323,83 372,40
QPG-04 347.06 371,36 397,35 425.17 454.93
QPG-05 385,24 412.21 44 1,06 471.94 504.97

QPG-06 427.62 457,55 489,58 523.05 560,52
QPG-07 474,66 507,33 543.43 581,47 622.12
QPÜ-08 526,87 563,75 603.21 .645,43 690,62

Anexo III a que se refere n artigo 40
Quadro dus Prufasfonafa da Guarda Cnil Mdnipalhann.
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Página 1 de 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei and 13768

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.768 26/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 

Município de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7o desta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7o desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto n° 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n° 
13.530/2003. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificação visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei.
- Decreto n° 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2o desta Lei.
- Decreto n° 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2° do art. 19 desta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5o do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1.
- Decreto n° 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2o desta Lei.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 37

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33 -Os servidores admitidos nos termos da Lqi n*  9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo­
litano poderão realizar opção pek» padrões de vencimentos ora 
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta tei-
Art 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte­
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe e o respec­
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele­
cido na coluna “Situação Nova” do Anexo I e no Anexo II, in­
tegrantes desta lei.
§ Ia - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi­
mento efetivo.
$ 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 

desta lei.
§ 3a - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no “caput”, fica assegurado o direito de permanecerem rece­

bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana « QPG, devidamente rea­
justados nos termos da legislação específica, mantida a atual 
referência de sua função.
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está­
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali­
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como ti­
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 

correspondentes às respectivas funções;
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 

vigor;
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antiguidade, a 

partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário.
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos lermos da Lei n*  9 .160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es*  
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe­
cifica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali­
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma­
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo­
rário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, .atributndo- 
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 

E PENSIONISTAS

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposeatadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo 1 e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi­
ções relativas às opções pelas novas referências de venci­
mentos ora instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte­
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li­
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 

sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 

primeiro ocorreu.
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi­
dade.
Art 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser­
vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi­
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ­
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 

respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art 40 - Os atos necessários à implementação das integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro­
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi­
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor­

rentes.
Art. 41 • Excepcionabnente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após 8 publicação desta lei, será exigido inters­
tício mínimo de I (um) ano no cargo titufarizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento era curso de for­
mação profissional.

§ 1D - Os servidores acessados na forma do “caput” e que não 
comprovarem aproveitamento em curso de fonnação profis­
sional serio inscritos de oficio no respectivo curêtCíf ^ 

§ 2° - Somente poderá participar de novo concufto de acesso o 

servidor aprovado no curso de formação profissional a que se 
refere o parágrafo 1*  deste artigo. .... ____
§ 3*  - O disposto neste artigo não se aplica aos jeryidorçs .q«su 

se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do • 
artigo 10 desta lei.
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor.
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi­
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana • QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.
Art 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins­
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa­
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno­
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Úaico, Tabela "B”, da Lei n° 

13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro­
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC.
Art. 46 - A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 

11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi­
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 

não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali­
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados
sobre o valor referente ao Padrão QPG-l-A, instituído pela Lei 
n*  11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le­
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 

Lei n" 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo­
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli­

tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quacfro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições.
Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi­
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce­
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior­
mente à sua publicação, cujo prazo de validade estqa em vi­
gência.
Parágrafo único - O sproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo I, integrante desta lei.
Art. 50 - Os incisos I e II do artigo 9*  da Lei n*  13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art 9a-.......................................................................... „......
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 

tiver sofrido pena de suspensão;

.......................................................... ..... ............... (NR)
Art. 51-0 inciso I do artigo 76 da Lei n*  13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art 76-................................................................................
1 - a parte estava legalmente afestada de suas funções por li- 

- cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de­
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi­
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor.

........................................................................................."(NR)
Art. 52-0 parágrafo 2° do artigo 84 da Lei na 13.530, de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84 -..................................................................................
§ 2a - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 
alínea “a”, e IV deste artigo.” (NR)
Art. 53 - O artigo 84 da Lei n° 13.530, dc 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3a, com a seguinte redação:
“Art 84-............................. :...................................................
§ 3a - Não sera delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competêocía para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei.” (NR)
Art. 54-0 “caput” do artigo 132 e seu inciso V da Lei oa 
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone­
ração em estágio probatório, nos seguintes casos;

V-desídia;
..........-............................................................................"(NR)
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 13396

Total de referências : 1

Título: LEI N° 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente

i/i

Ementa:
Projeto: 

Autor(es):

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Proieto de Lei N° 124/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
InterdisciDlinar Consultivo.: (ver documento)
Decreto n° 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Proarama das Comissoes Civis Comunitárias.: (ver documento)
Decreto n° 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3o desta Lei, 
definindo as incumbências da Divisão Técnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administração e Finanças, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2o; a alínea "d” do inciso I e os incisos
VI e VII do art. 3o: e os arts. 13. 16. 19 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.365/2011 - Revoaa o art. 28 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissão de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominações, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela ”B", desta Lei.
- Decreto n° 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto n° 
45.683/2005.
- Decreto n° 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n° 14.879/2009.
- Decreto n° 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela ”b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.: (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2o; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N*  13-396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Ld ■' 124/02, do Executivo)
Cria a Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana-SMSU.e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, era sessão de 17 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1*  - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur­
bana-SMSU.
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori­
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2*  • À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in­

cumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 

urbana ao Município de São Paulo;
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 

interesse da pasta, coordenando e gercneiando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta­

mente, interfiram nos assuntos de segurauça urbana da cidade;
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 

e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 

inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi­

nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Transportes, mediante convênia firmado com os órgãos de se­
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori­
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga- 
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu­
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 

de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces­
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se­

gurança urbana;
VIII - coniribuic^nra a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 

respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o 

estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 

municipal;
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 

pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur­

bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali­
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni­

cípio, nos termos da legislação cm vigor;
XII - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de 

serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 

Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 

de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 

dar origem à violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 

vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni­

cipais.
Art 3*  - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 

seguinte estrutura básica:

I - Gabinete do Secretário, com;
a) Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Jurídica;

c) Assessoria Técnica;
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação.

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b) Divisão Técnica de Saúde;
c) Divisão Técnica de Administração Geral; •

d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técniça de Acompanhamento da Execução Orça­

mentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
UI - Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correiçôes e Informações 
Funcionais Disciplinares;
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Diyisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­

nares.
VI - Conselho Intetdisciplinar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 

Comum tári as.
Art 4’ - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu­
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitan, criada pela Lei n*  

10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu­
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 

e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per­
tinentes ao referida órgão, estão alocados nas dotações do Ga­
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal

Art 5” - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur- pQjha 

bana: ■ «n „
I - coordenar a política de segurança urbana da Município de PfOC„ £ 

São Paulo;
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos?' -
termos do inciso VII do artigo 2*  desta lei; •-
III - (VETADO)
IV - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI - indicar o Corregedor Geral da Guards Civil Metropoli­

tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 

Segurança Urbana.
Art 6o - No que se refere exclurivameote a infrações envol­
vendo servidores do Quadro doa Profissiomb da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a) dasjindicândas em geral;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro­
batório; '
c) dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis­
trativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 

infração ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. feitas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano;
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica,
IV - decidir as sindicâncias;
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es­
tágio probatório;
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte­
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana.
§ Io - A competência estabelecida neste artigo abrange as atri­
buições pára decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita.
§ 2° - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de­
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso 1, 
alíneas “a” e "b”, e no inciso IV, ambos do “capul” deste artigo.

Art 7° - À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 

compele:
I - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais dá Guarda Civil Me­
tropolitana;
II - realizar visites de inspeção e correiçôes extraordinárias em 

qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;
m - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati­
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - promover investigação’sobrc o comportamento ético, so­
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me­
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indrcados para o exercício de chefias, obser­
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art 8*  - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 

compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urban nos as­
suntos disciplinares;
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 

Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co­
missões Processantes;
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços dá Corregedoria Geral da 

Guarda;

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di­

rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte­
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urban a instauração de sindicâncias xfrninistrativas e 

de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fundamentadaraente, processos ad­
ministrativos disciplinares e sindiçâDcías administrativas ins­
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri­
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Proftssrôraus da 

Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi­
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de correiçôes extraordinárias nas 

unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter aq Comandante da Guarda relatório circunstan­

ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte­

grantes do Quacfro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau­
ração de procedimento especial, observada a legislação perti­

nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 

da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 

chefias e encanegnturas, observada a legislação aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri­
buições e competências das unidades ou dos servidores subor­

dinados;
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine­
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 

Despesa • Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitan»;
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 

lhe são subordinadas;
Xíll - aplicar penalidades, na foot» prevista em Id;
XIV - julgar os recursos de classificação ou redassificação de 

comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro­
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;

XV-(VETADO)
Ari. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre­

gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;
II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte­

grarem;
UI - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 

Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 

encarregaturas;
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­

tana, em suas ausências ou impedimentos legais.

Ari. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor­
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Administração sabre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 

Civil Metropolitana;
II - colher informações sobre servidores integrantes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 

probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 

à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional;

III - prestar informações ú autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditivas ao exer­

cício de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV-registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e ' 

de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 

de ações penais pertinentes;
V - coiigir, manter atualizado e controlar ran banco de dados 

sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 

classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser­
vados oe prazos previstos em lei específica.
Art. II -TC Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 

tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per­
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 

atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 

da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processantes Permanentes.
§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad­

ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 

natureza procedimental, realização de díligênciase intimações. 

§ T • A presidência das Comissões Processantes Permanentes 

da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer­
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 

direito.
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis­

ciplinares tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per­
manentes, qs processos administrativos disciplinares, mencio- 

nsdos nas alíneas “b” e "c” do inciso I do artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 

servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 

Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processantes Permanentes.

§ I’ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi­
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 

Permanentes, bem como 1 (um) Cartório para atendimento de 

serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 

intimações.
§ 2*  - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 

da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli­
tana bacharel em direito.
Art. 13-0 Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará conto 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu­

rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Município de Sao Paulo.

§ I’ - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 

representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu­
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2° - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter­
disciplinar Consultivo não serão remuaeradas, sendo, porém, 

consideradas serviço público relevante.

Art. 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 

incumbe:
I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 

desenvolvimento de pessoal;
II - promover a atualização permanente das informações do 

quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis­

lação pertinente;
1H - controlar a tramitação de processos a expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;

V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 

todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e conlâ- 

beia.
Art. 15-0 Centro de Formação em Segurança Urbana cons­
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores munkqxis que atuam em instituições e 

programas rdacionados à segurança urbana, tendo como prin­
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven­

tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda­

mentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur­
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins­
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 

nível superior.
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 

Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni­

cípio de São Paulo.
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu­
rança Urbana constituir-se-âo em:
I - referências locais permanentes da política interdisciplinar 

da segurança urbana;
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

- política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro­
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 

urbana nas comunidades;
III - fórum permanente de articulação e participação comuni­
tária, pára o estabelecimento das prioridades de segurança nas 

escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 

públicos munieg^is.'
Art 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre­

tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi­
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta­

refas afins. .
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 

os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natmeza administrativa, bon como desenvolver estudos e ati­
vidades relacionados à tea da segurança urbana.
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 

o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 

programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 

estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in­

formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - À Assessoria de Impreosa e Comunicação cabe 

prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 

demais órgãos da Pasta, ban como garantir a administração 

das comunicações institucionais da Secretaria.
Art 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi­
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ­
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 

PROCED ou on outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instnição e tenham por objeto a investigação da con­
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
on decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Admmistrativas e de Processos Administrativos 

Disciplinares, respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re­
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa­
mento de Procedimentos Disciplinares • PROCED ou em ou­
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no “caput” 
deste artigo e que ae encontrem em fase de instrução, serão en­

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 

para prosseguimento, na forma previste cm decreto..
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 

Unico, Tabelas "A” e “B”, integrante desta lei, observadas as 

seguintes normas:

I - criados, os que constam m coluna “Situação Nova”, sem 
correspondência na coluna “Situação Atual”;

II - mantidos, com sa alterações ocorridas, os que constam nas 

duas situações.
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências “CG” e “CA” com 

os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 

DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 

integrar o Anexo 11, Tabela “A” • Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6*  da Lei n” lí.51í,de 19 de 

abril de 1994, e legislação subsequente.
Parágrafo único - Aplicam-se sos cargos de Corregedor Gerai 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Úniço, Tabela 

“A”, integrante desta lei, as Referências ’*CG ” e “CA”, respec- 

tivamente.
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Ait. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre­

sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar­

tigo 42 da Lei Federal n® 4.320, de 17 de março de 1964, a 

abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 

3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

trezentos e noventa e um reais).

§ 1*  - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 

"caput” deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 

Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí­

veis para acorrer às despesas.

§ T - Nos exercícios subsequentes, as despesas com a exe­

cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 25-0 Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 

à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 

Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis­

sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con­

tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art 26-0 Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 

propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 

Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi­

tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 

reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.

Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli­

tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 

portadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti­

verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su­

perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 

a que se refere o artigo 26.

Ari 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ILZA REGINA DEFIL1PPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 

de Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 

de 2002.
UBIRÀTAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 

de Secretário do Governo Municipal

Anexo Único a que se refere o artigo 22 da Lei n*  13396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargos de provtanato em comlssSo da Secretaria Maakipsl de Segurança Urbana 

Tabela A

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÀO

REF. QTDE PARTE 
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO

REF, QTDE PARTE 
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

SM 1 PP4 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário

DAS-15 l PP-4 Livre provimeoto em 
comissãopelo Prefeito

Comandante da Guarda 
Civil de São Pauto 
- Guarda Civil Metropo­
litana, da Secretaria do 
Governo Municipal

DAS-tS 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo­
litana, da Secretaria Mu­
nicipal de Segurança 
Urbana

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissSo pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Chefe de AsseMoria Téc­
nica
- Aasessoria Técnica (1)
- Assessor» Técnica de 
Projetos Especiais (I)
- Assessoria de Imprensa 
e Comimicaçfio (1)
- Gabinete do Secretário

DAS-14 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nivel superior

Chefe de Asseasoria Jurí­
dica
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
combsSo pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de CMociaS Juridí- 
case Sociais
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Subcomandanle da Guar­
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo­

litana

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito

Coordenador Geral
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

(>)
- Centro de Formação em 

Seginança Urbana (1)

DAS-14 2 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nfvel superior

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 

Programa das Comissões 

Civis Comunitárias

DAS-14 1 PP-I Livro provimento em 
comissão pelo Prefeito

Corregedor Geral
- Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropoli­

tana

CG 1 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

Corregedor Adjimto 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­

tana

CA 1 pp-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­

cas e Sociais

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 5 PP-I Livre provimento em 
comissão peto Prefeito, 
dentro portadores de di­
ploma de uivei superior

Diretor de Divisão Técni­

ca
- Divisão Técnica de 

Prevenção, Correiçôes e

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi-

Informações Funcionais 

Disciplinares (1)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra­
tivas (1)
- Divisão Técnica de Pro­

cessos Administrativos 
Disciplinares (1)
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­

tana

cas e Sociais.

■

Diretor de Divisão Técni­

ca
- Divisão Técnica de 

Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de 

Saúde (1)
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1)

- Coordenadoria 

Geral de Administração e 

Finanças

DAS-12 4 PP-I Livro provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­

ca
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (1)
- Divisão Técnica de 

Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 

(D
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 

comissão peto Prefeito, 
dentro servidores munici­
pais portadores de diplo­
ma de nível superior

Supervisor Técnico U 
- Centro de Formação em

DAS-12 3 PP-I Livro provimento em 
comissão neto Prefeito,
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....................

i
■ • • F • Segurança Urbana dentre portadoraarde^**'"  

ploma de nível sdraneaj

Supervtsor'Tdcnico U 
- CoordenadbrwGéraido' 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias

DAS-12 Í5 PP-1 Livre provimento em^/ 

comissão peroPrirtiíto

Assistente Técnico II
- Gabmete do Secretário 

(10)
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana(l)
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 

(2)
- Centrode Formação em 
Segurança Urbana (1)
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (1)

DAS-11 15 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Coordenador
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2)
- Divisão Técnica de 

Sindicâncias Administra­
tivas (2)
- Divisão Técnica de 
Processos Adbninistrati- 
vos Disciplinares (2)

. - Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metro­
politana
- Divisão Técnica de

DAS 10 23 PP-1 Livre provimento em 

comiss&o pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais

Recursos Humanos (5)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)
- Divisão Técnica de 

Administração Geral (2) 
• Divisão Técnica de 

Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de 

Acompanhamento da 

Execução Orçamentária 
(2)
- Divisão Técnica dc 

Suprimentos (2)
-Coordenadoria 

Geral de Administração e 

Finanças
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3)

....

Assistente Técnico l
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 

Disciplinares (1)
-■ Divisão Técnica de 

Sindicâncias Administra- 
tivas(l) 

-Divisão Técnica de 

Processos Administrati­
vos Disciplinares (1)

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro­
politana
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2)

- Divisão Técnica de 
Saúde (1)

DAS-9 14 pp-l Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais

- Divisão Técnica de 

Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de 

Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de 
AconqMflhamento da 

Execução Orçamentária 
(2)
- Divisão Técnica de 

Suprimentos (!)

-Coordenadoria 
Geral de Administração e 

Finanças
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

-Coordenadoria Geral do 

Programa das Comissões 
Civis Coanmháriasín
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Anexo Único a que se refere o artigo 22 da Lei sl* 13396, DE 26 DE JULHO DE 2902

Cargas da provimento em contain da Secretaria Municipal de Segurança Uthana

Tabela B

SITUAÇÃO ATUAL situação nova
Deewutaaçfte 

doCarge/ 
Lteaçie.

Rer. Quantidade Preta 
Tabeta

Fanaa de Prtvi-
DeaemiMçfta 

da Cargo/ 
Lataçte

Ret Qualidade Parte 
Tabela

Forma de Pravl- 
meatoHemea Matter Talai Hareere

aa
Mtoter

Talai

Inspetor Chefe 
Superintendente

QPG-8 2 2 pp-n Livra provimento 

pelo Prefeito, ten­

do 50% nu míni­

mo, servidores 

ocupantes de car­

gos do Quadro dos 
ProfissiooaMde 

Gwuda CivüMe- 
tropoUtanae dentre 
titulares de diplo­

ma de cureo supe­
rior, ou dentre 

ofidajsRleR2 

das Forças Arma­

das «Auxiliares

tospetor Chefe 
SupcriMcodenic 
-GrerdaOvU 
Mctoupofilam

QPG-8 2 2 pp-l Livre provi­

mento UDCO- 
mMopelo 

Prefeito, dentre 

integrantes da 

Carreira da 

Guarda Civil 

MetrupoUtana, 
portadores de 

diploma de nivel 
superior, ocu­

pantes do Cargo 

de Inspetor

Inspetor Chefe 

de Agrupa­

mento

QPG-7 4 2 6 PP-D Livre provimento 

pelo Prefeito, 
sendo 50% qo 

mfoiino, servido­

res ocupantes de 
cargos do Quacfru 

dos Profisstonais

Inspetor Chefe 

deAgrapn- 

meoto 
-Guards Ovil 

Metropolitana

QPG-7 6 6 PP-I Livre provi­

mento em co- 
missiopefo 
Prefeito, dentre 

integrantes da 

carreira da 
Guarda Civil

da Guarda Civil 

Meuppolilua e 

dentre titulares de 

diploma de curao 

superior, ou dentre 

oficiais R1 e R2 

daa Forças Ama­
das eAuxiliares

■

Metropolitana, 

portadores de 

diploma de nível 

superior, ocu­

pantes do Cargo 

de Inspetor

Inspetor Chefe 

Regional

QPG-6 49 21 79 PP-U Livre provimento 

pdo Prefeito, 

sendo 50% no 

mínimo, servido­

res ocupantes de 

cargos do Quadro 

dos Profisaiooais 

da Guarda Civil 

Metropolitans e 

dentro titulares do 

diploma de curso 

superior, ou dentro 

oficiais R1 e R2 

das Forças Arma­

das e Auxiliares

Inspetor Chefe 

Regional 
-Guarda Civil 

Metropolitana

QPG-6 49 21 70 PP-I Livro provi­

mento em co- 
missãopelo 

Prefeito, dentre 

integrantes da 

caneirada 

Guarda Civil 

Metropolitana, 
portadores de 

diploma de nível 

superior, ocu­
pantes do Cargo 

de Inspetor
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Câmara Municipal de São Paulo
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Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N° 13.866 01/07/2004 (ver documento)
v Declarado(a) parcialmente inconstitucional
! Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
’ provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 

I ’ - ambulante.
, Projefepíjdé Lei N° 296/2004 (ver documento)

EXEdqrtrô; Marta Suplicy

.1

’ H. J 
ír :

. J - *•

.‘/7v' '
- DeCTetjafn0 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica.
- Açãopíreta de Inconstitucionalidade n° 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposÈrjjelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve-^f Objeto os arts. Io, inciso IX e 2o ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1° desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 C. 2. 
Lei 14.879/2009 - Altera os arts. Io e 12 e acrescenta o art. 6°-A a esta Lei. (ver 
documento)
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LEI N° 13.866, DE 1° DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. Io A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 2o Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 3o A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade.
Art. 5o A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
Art. 6o A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 7o Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 8o Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 9o Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressiva mente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ Io. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis.
§ 3o. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará- 
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 4o. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde.
§ 5o. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 6o. O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6o deste artigo.
§ 8o. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de
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1991, alterada pelas Leis n° 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto n° 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Pesquisa : lei and 14879

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.879 07/01/2009 (ver documento 1

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 

n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de Io de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 673/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento-)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2o; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 
3o; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei n° 13.396/2002.; (ver documento) 
Lei n° 15.764/2013 - Revoga os arts. Io ao 19 desta Lei. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento)
Lei n° 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 
comércio ambulante.; (ver documento)
Lei n° 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n° 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos.
- Decreto n° 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações
Governamentais.
- Decreto n° 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano.
- Decreto n° 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher,
(revogado).
- Decreto n° 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana.
- Decreto n° 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 09/06/2015

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 52

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


33

LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 '
(Projeto de Lei n° 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo^do 
Legislativo)
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de Io de julho 
de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. Io. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana;
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova".

TÍTULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do art. 2o da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o......................................................................
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento;
.................................................................................... " (NR)
Art. 23. Os arts. Io e 12 da Lei n° 13.866, de Io de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1°......................................................................
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes;
XIII - (VETADO) "(NR)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6°-A." (NR)
Art. 24. A Lei n° 13.866, de Io de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
6°-A, com a seguinte redação:
"Art. 6°-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. Io, 4o e 5o 
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei n° 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.
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25/05/2015 Câmara Municipal de São Pado

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa: 15363 

Total de referências : i

i/i
Título: LEI N° 15.363 25/03/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da 

Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Projeto: Projeto de Lei N° 338/2010 (ver documento)
. Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

í

>

i5 „

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iaitf 1/1
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PÚBLICADO DOÇ 26/03/2011, p. 1 c. 1

■7-.< zi ? "i ■

LEI N° 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011
(Projeto de Lei n° 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guards Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especiftóa, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, Jotadose^em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
dfe Segurança Urbana *
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

jtArt. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, rias condições especificadas nesta lei.
Art. 2o. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto.
§ Io. A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 

. ,o exercício da atividade de motorista de viatura operacional.
§ 2°. Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês.
Art. 3o. A gratificação sèrá paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-l-A. 
§19. O valor da gra|íficação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as diSponibflítiades orçamentárias e financeiras.
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado ém 20% (vinte por cento).
Art. 4o. Não sèrá paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de 'qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 

' exercício ou cfé exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
s casos de:

I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista;
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979;
III - a licença-paternidade prevista na Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989;
IV - a licença-adoção prevista na Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008.
Art. 5o. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos é sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 6o. A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição providenciaria prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.
Art. 7o. O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei.
Art. 8o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de

458° da s
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Base de dados : fegis 
r.1 Pesquisa : 15367

Totaide referências : i
■ ■ t ■ -:W •

------ -------------- -44-
g® jo

êèm-r|

Câmara Municipal de São Paulo

1

lí..

Título:, LEpN015^367 08/04/2011 (ver documento) 
j.jít Sem-rçvii^ção expressa

< Ementas*  Institui a "Gratificação pelo Exercício de Função ?ém Ü
A ' 4 ■ , í.

> ;.f?rojetoi 
•<. Autor (es):
Regulamentação:

$'í -

rança 
, a ser 
condições

í

igs ti?
lí
jí

- . . ...
Urbana, em atividades consideradas de natureza operafcional-ê 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda CiyW, 
que especifica. lift

Projeto de Lei N° 337/2010 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
para Verificar se há alterações para os atos e decretos de regulamentação 
deS^tnorma, faça nova pesquisa pelo número de cada ato ou DECRETQ de 
RE^^MENTAÇÃO.

raKk >__
J#?! te1 [ Back ]

4;
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3

LEI N° 15.367, DE^B^DE ABRIL DE 2011
(Projeto de Lei n°-337/10,’ do Executivo, aprovado na forma 
Legislativo) ‘ ‘ 1 , ,
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas,para, 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difíçií| 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da-Guarda did^i 
Metropolitana; nas condições que especifica. 4
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de - 
março de 20Í1, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . ;
Art. Io. Fica - instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões? 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de .naturezá | 
operacional e de difícil^provimento, a ser concedida mensalmente, a partír. de| 
janeiro de 2011, aos sérvidores integrantes do Quadro da í Guardas Civil | 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos£ 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. / 
Art. 2o. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício dè Função êm l 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas’* 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de:
I - dificuldade de lotação dé profissionais;
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. ; j
Parágrafo único. Caberáao Executivo, mediante decreto, regulamentara concessão,*,  
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses desté f 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional eos | 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter*;  
estratégico para a Segurança Urbana. ' : i
Art. 3o. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-l-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por ­
cento).
§ Io. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de ? 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor sen 
diferenciado para cada unidade ou região. ... J
§ 2o. Nos três‘primeiros exercícios a partir do início da vigência desta 'lei? òj 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). ’ í
Art. 4o. A gratificação sómente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo • 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no árt. 2o desta lei, | 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. - % 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos í 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da ! 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional.
Art. 5o. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e^ 
ausências dê qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei especifica? í 
de efetivo exercício óu de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos? 
de: ? í
I - licença por acidente’ de trabalho relacionado diretamente com o exercício da f
atividade que enseja o pagamento da gratificação; p
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do árt. 64 da Lei n°;; 
8.989, de 29 dé outubro de 1979;
III - a licença-paternidade prevista no art. 3o da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 
1989;
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TV - a lícença-adoção referida no parágrafo único do art., lôZda{Lei n° 9.919, de 21 
'de junho de 1985. Wí
Art. 6o. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de 1991.
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 

^termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
j"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.
$rt., 7°^ A' gratificação .de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualqueryantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utihzaçao, sob qualquerfoftna, para calculo 
Simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagerp/pecy^ria.?’ j
Art? 8o. A Gratificação pelo Exercício de Função em RégiÔê^Stíratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servido^ 'Hà! baseide cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Sociali instituído pela Lei n° 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2o do seu árt. Io, observadas as 
.regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4o do mesmo artigo.
^Art. 9o. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão:
£,‘- dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 

II - dos valores da grátificaçao atribuídos a cada unidade ou regiao/aumentando-os 
ptt^^i^hd^Ki/pésàeque dentro dos limites estabele<^©O>j2g^^desta lei;

atividades consideradas de natureza operacional?’^^ Vi V "
1Ó. As despesas com a execução desta lei correrão porconta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. J'6” ' '
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. Io que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de' 2011, 458° da 

;jfundaiçãô;de:!São Paulo.
;GILBERTOÍKASSAB, PREFEITO
;NELSOftírayçy COSTA, Secretário do Governo Municipal
Pubficada ^âsSécretariado Governo Municipal, em 8 de^abril xle JÉOll.-

teí *»  f •
. WÈ*  <4*-  ”* '

« , í-
SWJ % I . -
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v n r<
Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

i
õs : legis 

Pesquisa : 29431 
Total de referências : i

1/1
Titule

A
TO hP 29.431 14/12/1990 (ver documento)
* ' a) parcialmente ; ,s\

classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso.de veículos do serviço-publico

•>£

&

,l£
4.

£ £j,; ?
> “ ' X ' l‘ • ■ 
‘ > i

da outras providencias, 
ereto n° 10.467/1973.; 

Decreto n° 14.471/1977.; 
Decreto n° 14.894/1978.; 
Decreto n° 17.785/1982.; 
Decreto n° 22.729/1986.; 
Decreto n° 26.087/1988.; 
Decreto n° 26.768/1988.; 
Decreto n° 27.615/1989.; 
Decreto n° 28.189/1989.; 
Decreto n° 28.580/1990.;

(ver documento);» 
(ver documentor 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
( ver documentors- 
(ver documento) ’ 
(ver documento)

,íá
■

WIH
(ver documento) H 
ver documento)

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o ______

Decreto n%<41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento)
" D^^íjó n^Í42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto, (ver documento)

Notas complem.H'-jpecJrato^ 37.906/1999 - Art. 1o, par. 1° - Quandq^ baixa de veicutose de maquinas
í/^autQrn^afes considerados inserviveis, as unidades orç^mentarias^cíeveráo.atenderjas 

JVdispoáçoes’estabelecidas no Decreto n° 24.650/1987?álterèçk),pâgí|éÈre±q'Ffl2®i,303/1989, 
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre ^,màteria.?’|^|:’''x
- Decreto n° 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veículos e dsuariofrósidispcfcítivos que
nao conflitarem, com as disposições deste Decreto. ” '«i’4?)’“•'li £ 7,-1]
- Decreto n° 40.260/2001 - Art. 3o - O Vice-Prefeito tera direito a utillzaçao de veículo de
representação, nos termos deste Decreto. ’*f>l
Dec. 29.593/1991 - Altera dispositivos deste Decreto/; .{ver doautiento)-.' 1 ■ 
Dec.,39.221/2000 - Altera o par. 3o do art. 12 deste Decreto.; (ver dociimento)' 1
Dec.-41.058/2001 - Altera o par. 7o do art. 12 deste Decreto.; (ver docümento)
Dec, ,42.616/2002 - Altera o par. 7o do art. 12 deste Decreto.; (ver documento.)f il
DecJ.43.042/2003 - Acrescenta par. 6o ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento)
Dec.'j43.704/2003 - Altera o par. 2o do art. 30 deste Decreto.; (ver dOcumenttiThí
Dec. 49.^53/2008 - Altera o art. 10 deste Decreto, (ver documento) ; ,
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L431 , DE 14 DE DEZEMBRO DE
Dispõe sobre classificação, f 
destlnação e uso de veículos 
público municipal, e dá o 

4 Vjjf dências.
1 làl_________NA DE SOUSA, Prefeita do Municípü

■" lo, usando'das atribuições que lhe são canf 
DECRETA:

.«.-V

1

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 19 - A administração, 
/manutenção,, fiscalização, destlnação e uso 
serviço público municipal são regulados | tantesdeste decreto e demais atos normativos

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS DO SERVIÇO POBL»
Art. 29 - são considerados .® 
municipal, como oficiais, tod 
ide da Prefeitura.
Art. 39 - Os veículos oficiais.Ao

CAPÍTULO III •
VEÍCULOS OFICIAIS íJ

oficiais'âo Municí 
uso,

DOS
- Os veículos 
destlnação e

Art. 49 
pio, consideradas a sua 

o) grupos:
I - Grupo 

II -• Grupo 
III - Grupo 
IV - Grupo

lí®
•~1‘

A; 
B; 
C;
D.

CAPITULO IV 
DOS VEÍCULOS DO GRUPO "A" !

\:ítví ‘ ’ ’ ' "

Art. 59 - Os veículos do Grupp- 
acabamento luxuoso, 4 (quatro) portas, capacid 
(cinco), ou mais pessoas, cor original de

Art. 69 - Os veículos de r 
Grupo "A" destinam-se ao uso exclusivo do

CAPÍTULO V
f DOS VEÍCULOS DO GRUPO "

Art. 79 - Os veículos do Grupo Sgr^gjaal de fábrica, capacidade para 5 ( 
Ipappoas, acabamento especial, 4 (quatr^

Àrt. 89 - 'Os veículos ae repi 3 
Grupo "B" destinam-se ã utilização excluslyâí:âos,S 
rios Municipais.

•-Í?

SítratiVas, quando estritamente necessário.
? los na forma deste artigo será feita por meio da ,Foçtaria

CAPÍTULO VI
DÓS VEÍCULOS DO GRUPO ’CW.

Art. 99 - Os veículos que constituem 
po "C*  terão acabamento comum, cor branca, ^(duashou < 
.(quatro) portas, capacidade para 4 (quatro) ou' mais . peS”. 
soas e motor com 4 (quatro) cilindros. * .

> • Art. M •“ Os veículos do Griqg^ÇíQjji
rãpjqer,utilizados pessoalmente pelos Adminisixáãçi^A^*̂  
gionaisr'em serviço, ou destinados, a critério dõ fíSsoret» 
rio ’de* ’ cada Pasta, ao uso específico de unidades iadnl

Parágrafo único - A destinaçãodeí 
publicada no D.Õ.M., sendo vedada, em^qualquet^çd*̂'^  
utilização para fins de representação ou parajy.atl 
estranhas ao serviço público.

Art. 11 - Os veículos dos e *C*  serão obrigatoriamente de fabricação nacionçli';’
CAPÍTULO VII ' ' ;

S DOS VEÍCULOS DE PRESTAÇÃO DE’SERVIÇO
Art. 12 - Os veículos oficiaisdeprer 

ção de serviço classificam-se em 9 (nove) Gruposj®t?Dl"r J>-aD2?, “D3", "D4", -D5-, ’D6", "D7H, «D8'’ 
fcftf'identificados por prefixos, de acordo como' 
««'.’no •'artigo 18 deste decreto. •<’4fc’Hprv ’’J1'"*  § 19 - Os veículos do grupaiá

i
J

f < *

t-S-S

|j,cor básica branca e" serão utilizados no transportelde 
—sagelros ou misto de cargas leves e passageiros" 

no serviço próprio das Unidades, e abrangem:; 
motocicletas, utilitários (peruas, camionetas, 
furgões, "konibls", microônibus e ônibus). .

§ 29 - Os veículos dó grupo'? 
çor/bãsica branca e destinar-se-ão ao uso 
nitários - de emergência ou de caráter permMãxrté"Ã 
eles .se incluindo os de pronto-socorro e ds / Míl' 
Odçnto-mêdico-hospi  talar.

f
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I ,

L

A?

previamoate.

rvSn

vida a Supervisão Geral de Transportes Internos, os 
dos de alteração da frota fixada; ’

' II ~ Manter sistema de registro do numerod'^
de veículos fixados e integrantes de cada frota*

III - Verificar se os pedidM de i t^iltacação: > 
da frota fixada satisfazem às disposições" deste decreto e f 
outras normas vigentes. i

§ 19- só se procederá X locaçaoide veícu ; 
los ou empreitada de serviços de terceiros, pata. atender .

|a situações especiais, de interesse da Administração, ccm^ 
Mpresas de transportes ou locadór individual de .transpor j 
|te, devidamente cadastrados em õrgão ccmpotente da Admiti 
nistração Municipal, havendo antecipada consignação de rej->4 

£ cursos orçamentários nas respectivas Unidades. <
* S 29 - Os pedidos de ampliação de frota 

deverão conter, obrigatoriamente, a previsão das necessl*  
. dades de pessoal e material, bem como das lnstaláções 
^equipamentos para operação e manutenção dos; veículos

- ' CAPÍTULO XI 

. DA BAIXA DOS VEÍCULOS x

fina de r«aproveitamento, devendo ser 
caso, o disposto no Decreto nV 28.660 
1990.

CAPÍTULO XII _ k

DA RENOVAÇXO DA FROTA , T. -

Art. 23 - Nos podidos 
ção da frota, as Secretarias Municipais ÍMdlcrtSte.oà 
culos que devem ser substituídos; após anuãhiainvAn 
visão Geral de Transportes Internos, que ppçooeddrfR. 
lise econômica para efeito de eventual I*  

Parágrafo único - Na rei 
veiculo adquirido deverá corresponder, 
outro veiculo baixado.

, Art. 24-0 Gabinete da___________ 4_..
hgj^l^cretarias Municipais deverão prever, anualmente,'em 

1 | dotações orçamentárias, recursos hábeis consignado» espe-■ /cialmente para a aquisição de veículos destinados" 1 xeno-

®vação da respectiva frota e eventual continuidade dqe oon 
,,tratos do locação de veículos. *
’ _ Art. 25 - A aquisição, pela Prefeitura do
Município da São Paulo, dos veículos e equipamentos espS**  
ciais definidos neste decreto,far-se-á diretamente das fã 

„ bricas nacionais e estrangeiras, observadas as cautela»» 
legais atinentes^ao assunto.

deverão ser fatu 
tregues por ele 
ela determinados

§ 29 - Quando o fatur 
feito diretamente pelo fabricante, a Prate^LtUE» 
processo llcltatôrio entre as empresas

CAPÍTULO XIII 

DA GUARDA DOS VEÍCUJ

Art. 26 - Os veículos oficiais deverão 
prlos municipais, não podendo 5 pernoitar 
, com exceção doe casos especiais,; a cri­

tério dos Secretários Municipais, ouvida. 
Supervisão Geral de Transportes Internos.

CAPÍTULO XIV

DOS USUÁRIOS

Art. 27 - o usuárie e o 
diato. pelo uso regular do veículo durant 
em qub o mesmo estivar 8 sua disposição/ 
las irregularidades verificadas quanto 
das disposições deste decreto.

Art.. .28 - Cabe ao usuãr 
torlamente, na "Ordem de Serviço Exte 
gada, a hora da dispensa e outros dados 
rotina que ocorrerão, observando, antes 
veículo, se na.ficha constam o itinerár 
gem percorrida pelo mesmo, *

' Parágrafo ünico - Bxoet 
^da deste artigo os usuários de veículos‘do 

. Art. 29 -Q usuário do veículo 
-publico municipal que incorrer em falta, ou contribuir p» ’“f1 
ra seu uso inadequado, poderá ser impedido de Utlllsar-e*  
do veículo, pelo tempo que ó dirigente da unidade detente, 
re de frota ou autoridade competente determinar,, sem pre , 
juízo das penas disciplinares, cortinadas no Bstetuto dM 
Punolonáxios Públicos do Município de São PAulo' r-»; ? 
nff 8.989, do 29 dp outubroda 19,79, e na “ '
nente.*  .\5 - . , •. ’ 1*!**' ,“*-
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&

%?■
•W

í

estabelec£

i

, § 39 - Ds veículos do grupo "D3" terto ' a
cor básica amarelo trânsito o serão empregados pelo Veper 

to de Operação do*Sistema  Viário - DSV nos servi 
^engenharia, sinalização, policiamento de trânsito^ 
^vi guinchamento e outros, - ! s

VINumero de placa do veículo? 
VII - Número de placa de patrlmSmlo;

VIII - Classificação de acordo oom os grupos 
previstos neste decreto; > <

IX - Órgãos ou servidor responsável pela 
sua guarda; •

.x - Local de sua guarda; . 
XI - Preço de aquisição; .- rv?

XII - Número de empenho e de requisição; 
' XIXI - Despesa mensal de manutenção do nivela

X e II, quilometragem percorrida e .consumo de fi.etiaNÍwl;.................................... .
_ XIV - Psríodos d. puralização pora r«pm«, n, í,/ , h

■anutanção « eu.to. do niv.llllí ’ ’ ’ S’*15
. xv - Outros dados julgados necessários

Art. 18 - A Supervisão Geral de Tram 
tes Internos incumbe; . ' .

X - Regulamentar, por Porteria, ao espaaiw.^fc 
flcações, prefixos, letreiros, escudos e outras car 

rísticas dos veículos da frota municipal; ’ ê-v'-
' XI - planejar, noroiatizer e controlar

nicamente a operação, manutenção e suprimento da frota 
nicipal;

III - Executar a operação, a manutenção, o 
suprimento de níveis I e XX da frota que estiver sob sea^vv* 1 
responsabilidade, bem assim a manutenção 0 0' suprimento : ' 
dó nível III de toda a frota municipal;

XV - Elaborar normas e especificações tão*** 
picas de aquisição e de substituição, oontrole pátrios 
nial e flscallzzação ampla dos veículos da frota sranlcl 
pal.

Art. 19 - as autoridades dirigentes 
Secretarias Municipais compete designar respondãvel 
administração, controle e fiscalização de uso adsqoaã 
veículos, ao qual incumbira: ■

I - Distribuir os veículos de sua 
aos respectivos usuários e unidades administrativas;

_ . • II - Baixar Instruções para a adequada
lização e limpeza dos veículos oficiais, observadas as 
mas vigentes;

_ XIX -.prestar informações solicitadas w 
Supervisão Geral de Transportes Internos sobre -a utii. 
ção, controle patrimonial e outros dados referentes < 
veículos pfioiais,_enviando-lhe, mensalmenta, a despu. ~ 
mensal de manutenção e operação, quilometragem percorrido " 
e consumo de combustível de sua frota, veículo por vaíow? / 

lo; . _______

. ' § 49 - Os veículos do grupo ”
r*na  cor básica branca e carroçaria na cor 
fiados nos transportes de oarga em geral, 
' , ser empregados na condução eventual de SM sjilu 

Merviços industriais e conexos, resguardadas ‘Sm^eM 
M mínimas de segurança.

§ 59 - Os veículos do grupo "D5^f<U<M 
bine na cor básica branca a carroçaria na cor 

serão usados nos serviços de coleta e remoçãsfrdeflixo -J 
.ciliar e industrial, b« assim na de resídua 
e inorgânicos resultantes de operações de 111 

_ia e varredura dé vias, logradouros, praças e 
públicos e, ainda, na coleta « remoção de restas 
do arvoredo em locais públicos. ■ v*

$ 69 - Os veículos do grupo ”M*  <ítorão a 
cabina na cor básica branca e tr carroçaria na cot básica 
cimsa o serão utilizados rio serviço de aocorro meolnloo,: 
inclusive guinchamento, para veículos oficiais acidenta­
dos ou em pane na via pública, bem assim nos transportes 
de;Xíquidos a granel, de animais apreendidos, de desobs­
trução de bueiros, transporte de maquinas e, ainda,:em.<».? 

'■* “0» de natureza especial. * * *
§ 79 - Ds veículos do grupo "D7W, identi- i A < « 

“ficados pela edr básica azul noturno, serão utilizados ssl T' * I 
attvèdada de policiamento administrativo, fiscalização e - 
outros serviços de atendimento público ligados ao policig 

j^mÜMito preventivo dá Capital, afetos M Defesa SocdmXf in—t, ■'7^ 
' duindorsa no grupo motocicletas, veículos leves?:pesadosv^ 

e outros, necessários ao desempenho das atividadeo referlíV' 
das neste parágrafo. ' '

§ 89 - Os veículos do grupo MD8*£$arão : « 
cor básica amarelo-rodoviárlo, e serão utilizados "em serv£.,í 
ços de terraplanagem, pavimentação a serviços afins.

§ 99 - D grupo "D9" será compostoporegu  ̂
pamentos especiais rebocãveis, tais como: bombas^ p'bgtta? 
compressores, caldeiras, grupos geradores, etc outros 
de grande porte, como emplnhadeiras, bate-estacas, etc.

CAPÍTULO VXII

DAS FROTAS .■■■,

Art. 13 - Denomina-se frota o conjunto de 
veículos oficiais e os tomados em locação, necesrfrloc aos< 
serviços públicos municipais.

j & Art. 14 - A cada Secretaria Municipal fi-j
p. caatribuída frota de veículos fixada conforme atosespe-mí 

'à dflcos.
Parágrafo único - As Unidades mencionadas- 

I neste artigo caberá, no que lhes disser respeito? o com" 
trole e a administração dos veículos tosados em locação.^ ' 

Art. 15 - A discriminação dos veículos af£. 
ciais a serviço das Secretarias far-se-á com observância^; 
de tipos segundo os grupos "A", "B", "d", "Dl^flDG", -D3"/*  

"D4", "D5", "D6", "D7", "D8" e "D9", conforme estabelec^ 
do neste decreto. 1 

CAPÍTULO IX

DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE- DA

Art. 16 - Para fina da melhor 
mento e controle, a frota poderá ser divida em

i-r

r

í

.P

FROTA 

aproveita­
_ _____ ___ „__________ __ _____________ __________ __ subfrota, 
por ato próprio dos dirigentes das Unidades referidas no 
artigo 14, obedecidas as normas expedidas pelo Executivo,- 
‘________________ • Art. 17 - Os veículos oficiais serão aâm^

nistrados pelas Secretarias, cabendo-lhes, por igual, 
ter permanentemente atualizado o respectivo cadastro, 
que constarão os seguintes elementos informativos;

. I - Marca e modelo; 
. II - Tipo e combustível utilizador

’ III - Ano de fabricação; > .
IV - Numero do "chassis" ou de sárle;
V - Número de ‘certificado de propriedade?

>

f
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: < f) Assinaturas do motorista e do usuário.
| ; * *;  ■' parágrafo único - ao receber e ao resti­
* <’ ' - tuir a chave, .verificará o motorista a exatidão dos dados

j q'J h , c) Os veículos utilizados em socorro mecã
? quando se destinarem ao atendimento de veículos ofl
VH'1 5 1 ofoisz Am-" Prefeitura. . ... . -

- § 29 - A» saídas dos veículos mencionados
flXj’V - parágrafo anterior devam ser contunica-

* Ida», posterloments, a Unidade em que estiver lotado o mo
■ rfoxista do veículo socorrido.

Art. 41 • As despesas decorrentes das sai

■
ã^Aee >de veículos dos imites do Município e, especialmen- 
^fce,'as. que se destinarem à alimentação e ao pernoite de 
pmabSKftMes e eventuais acosqmnhantes, bem assim as reláti 
’í5vas »Q pagamento de horas extras por prestação de serviço 
Pextraccdinário, oorrerão sempre por conta da dotação orça 
mentirin das unidades que se utilizarem de tais veículos. 
> l-ítí Art. 42 - Os veículos de prestação de ser

iMW " viço deverão «emzneaear à disposlçâo da unidade para a 
‘•Jri uí >r qmei focm destinados^ • ' _. . .

I v............ i a Art. 43 - Nao poderão entrar em operaçao
' wlcntoe que não atenderem aos requisitos de segurança, 

' ?. ' qud não possuem equip—tos obrigatórios e cujo funciona
' ! mento» inclusive de odfimetro ou horímetro, não seja per­

! Mto. - : .

I l J 1 , • .

a que ;pertenoer o veículo, gue adotará as medidas 
para efeito de apuraçao da responsabilidade

_ das sanções.legais. .

J capítulo xx '

íU’!d' j DX8P08XÇÕES GERAIS

' ‘ t ‘ Art. 45 - As fichas de "Ordem de______
Dl&esno? deverão ser rigorosamente preenchidas, em todos 

o* «ame itens, pelos servidores com essa Incumbência, as- 
etmánto, eases inteira-responsabilidade pela exatidão- dos 
dnfiosqne lançarem nas respectivas fichas. '

' Art. 44 * As'placas autolacradas sõ pode­
rão ser utilizadas em.veículos dos Grupos *A* e *B*.

’ Art. 47» As disposições deste decreto 
LOà»**eeLÍs autarqtUas municipais, classificando-se no 

a veículos utilizados pela Diretoria.
• ^Art,. 4ft«» Nas empresas em que o Município 

sta majoritário, os veículos destinados ao uso 
te e‘Diretoria serão do Grupo- "b".

Art.^4ft,". A Supervisão Geral de Transpor- 
^atmmos deverá, dentro de 30 (trinta) dias, expedir 

atandimentor do disposto, no artigo 18, lncl-

- ‘ ‘s ^anotados e inspecionará o estado geral do veículo.
j dáj CAPITULO. XVII ■ ■

DOS ACIDEHTBS .

' Art. 37 - Em caso de acidente com véícu-
' í los oficiais, as providências a serem adotadas .deverão 

ífj IL ^obedecer ás normas baixadas pelo Conselho Municipal de 
1 ? .UhfcAcídentes com viaturas Municipais - comuv.

§ 19 - Verificada a culpa do motorista rou 
nlcipal ou operador’ de’ máquinas pesadas, será este respon 

j sabilitado pelos danos que se apurar.
§ 29 - A reparação do dano não exclui a 

aplicação das penas disciplinares cabíveis, na forma da 
UífUl «vnor. .■

; ? 'f l‘ 
í' V ?‘ 

t -p
!’ SS? >

í 1 .. .'V

CAPÍTULO XVIII

. DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 38 - Não se considera serviço publico 
a condução de servidores de sua residência para os locais 
de trabalho e vice-versa, excetuando-se a de usuários dós 
veículos de representação e os casos de expressa e exclu­
siva determinação do Chefe da Unidade a que. se subordina 
afnfca,

_ .Art. 39 - ft proibido o uso de qualquer
veículo do serviço público para fins particulares, bem as 

. ksim o transporte de pessoas estranhas, exceto em rasão de 
Q atividades públicas e sempre acompanhadas do servidor usuã
»F rio. . , ,

4 ' Art. 40 • Os veículos destinados ao Bervl
, ço público municipal semente poderão ultrapassar os limi- 

_ *-*  ‘ tes do Município em caso de extrema e absoluta necessida- 
mediante autorização previa e escrita da Prefeita, 

“ t dos Secretários Municipais, Administradores Regionais, Su
pervisor Geral de Transportes Internos e Superintendente 
das Usinas de Asfalto. '

„ / i X 5 10 - Ficara excluídog da exigência deste

’• í •> Q« ‘veículos oficiais dos grupos JT.eV,
. t \ _ M 0» veículos utilizados nos serviços pe
f < F>’ u «Uiares a prõptios municipais existentes ou que venhaa â 
L \ \ existir fora dos limites do Município, 
d1'*  '

Vi >

v» v»ivuio8 utixizaaos noa serviços pe 
u culiaree a prõptios municipais existentes ou que venhaa.â 
! as£flfeil? : f DT*  dfl* Mnntntn^A.
i

1
, ■ CAPITULO XIX

' , DA FISCALIZAÇÃO DO USO DE VEÍCULOS

■.< ' ’ Art. 44 - Qualquer servidor da Administra
“ "'.clpal deverá ocmnnicar por escrito & Chefia da Uni 

que estiver lotado, toda irregularidade de- que 
>Tunta renhs * ^er conhecimento, sobre a observân­

cia, das disposições desta decreto, a fim de ser promovida 
apuração de responsabilidade.
“ ' , Parágrafo único - A Chefia que receber a

cação ennnminharfi o expedients respectivo 4 Unidade 
. _ ___»—----- —e __ —quç cou

e apli-

Serviço

!
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t
CAPÍTULO XV. . <

: 008 NCHORISSAS E CPERADCRSS CE rfQUINAS FENWS

. Art. 30 - Os veículos oficiais serão diri 
tgldos pOT ttrirlilttcso da categoria de motorista • operado­
res, de pesadas, devidamente uniformizados e habi
'litadoe»'soprai» compete: w”
- Observar rigorosamente as instruções 

• MlathlwMSwdo veiculo e verificar as suas condições
colocã-lo em operação; .

Zelar pela conservação' e limpeza do.

Comunicar & Chefia do Tráfego as even . 
.... constatadas no veículo, quanto ao fun
?/qlo|ktol^^âMW>mça, falta de gualquer equipamento. obrT 

nMJatfgeT outras ocorrências ou. deficiências.
’ Como medida de exceção, sempre pre 

' ~TÍ—mnre" ‘OTiíiiÒTsiln pela Secretaria Municipal de Transpor 

os- veículos ofioiais do grupo "03*,  utilizados pelo 
-Departamento-de Operação do Sistema Viário - DSV, direta-, 
^rnsatte ou por intermédio da Companhia de Engenharia de Trã 
'rfego - CET, nos serviços de engenharia, sinalização, fis- 
'caUaaçãa ou policiamento de trânsito, inclusive guincha 
mento ou outros, também poderão ser dirigidos pelos poli­
ciais militares postos â disposição da Prefeitura, bem co 
mo pelos- eugenheiros, técnicos e motoristas da referida 
Companhia, desde que operem no setor de transito e este­
jam devidamente habilitados e credenciados.

- . •» § 29 - Mediante indicação -do Secretário-
Chefe dnvAmeletwnnl a Militar e devidamente autorizado pe~ 
lo Seeretênp da BGM, os veículos que servem ao Gabinete 
da PrufoitKrBpdarão, excepcionalmente, ser dirigidos por 
pollçfui*  wiliteme habilitados. •

' í 39 - como medida de exceção, sempre pre
. viamMtW^UE^çrisudo pelo titular da pasta, ou administra- 
doree^regionais, ?Íbo âmbito de sua competência, os veícu­
los oficial*dosGzqpos  C eDl, utilizados pelas Supervisões 

J de OtaM e da Serviços Públicos das A&ninistrações Regio- ’ 
nalm. wna^lecellsação dos serviços públicos afetos ã Se­

- cretarla de^Serviços e Obras, poderão ser dirigidos por 
engenheiros,' encarregados de serviços, obras, fiscaliza­

; ção e .servidores de nível equivalente, desde que devida­
? mente habilitados e credenciados. ' •

- § 49 - Nas demais Secretarias, sempre em
caráter excepcional e mediante autorização dos respectivos 

■■■ titulares, os veículos dos Grupos C e Dl poderão, igual- 
1 sente, ser dirigidos por servidores de.nível equivalente 

aos referidos no parágrafo 39.
■ § 59 - Mediante autorização do responsável

. pola Defesa Social, os veículos do &upo "D7" poderão ser- dirigi 
dos peloe guardas metropolitanos, desde que devidamente 
habilltadoe w credenciados.
- -«; Art. 31 - O motorista e.o oporador de má­
quinas- pesadas são sempre os responsáveis diretos pelo veí 

: culo oficial, não lhes sendo permitido ceder sua direção ã 
teròeiroe«nms abandoná-lo, salvo para auxiliar no carre 
gameatomAcmomnegamento das cargas transportadas.

- r . Art. 32 - A critério dos Chefes das Unida 
. des•Administradoras e quando se justificar a sua necessi­

dade, podsrK ser designados 2 (dois) ou mais motoristas 
ou operadores^de máquinas pesadas, para determinados veí-

,-CMlos/ observadas as exigências legais e regulamentares.
*• Art. 33 - Os motoristas de veículos e opo 

.«adores de'wi&qulnas pesadas ficam sujeitos a todas as pe­
nalidades por infrações previstas no Cõdigo Nacional de 
Trânsito e posturas municipais portinentes, independente- 

4 mente das sanções administrativas que couberas.

?' . Art. 34 - Os motoristas e operadores de .
máquinas pesadas deverão saldar, no prazo máximo de ’ 30

- - (trinta) dias, contados da data em que receberem a comuni.
■ cação, a*,multas  que lhe forem aplicadas pelo Departamen­

to de Operação do Sistema Viário - DSV, pelo Departamento 
Estadual de Trânsito - DETRAN, Departamento Estadual de

- Rodagem - PER, pelo Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem— DNER, e pela Prefeitura dó Município de São 
Paulo. :■ - ■

. ' / §19-0 não pagamento da multa, dentro
do praso previsto neste artigo, ou a partir da data do in 
deferimento final do eventual recurso, implicará o descon 
to em folha da Importância devida. “

. • ‘ 29 - Caberá à Chefia imediata do motorista
ou do operador, de máquinas providenciar, de imediato, o 
expediente.nos casos de desconto em folha, sob pona deres 
ponsabllldade funcional. “

’ * CAPÍTULO XVI

. DO CONTROLE DE TRÁFEGO

; . Art. 35 - Ficam instituídos os fcamlárioB ,
. "Solicitação de Veículo" é "Ordem de Serviço Externo",ccn ■ ' 

forme Anexos I- e II do presente decreto, para uso obriga­
. tório «m todos os órgãos da administração direta do Muni- . 

clpio.
. - ' Parãgrafp único - os formulários já exis

< rentes nas unidades deverão ser usados atã seu consumo to 
■ tal. ’ ,

. . Art.. 3.6-0 veículo, quando em serviço,
deverá ser acompanhado de ficha diária, de "Ordem dé Ser­
viço Externa",-conforme modelo adotado, na qual serão re- 

/gistxãdoe obrigatoriamente: ...
• . ’ ; • '■ - Z - Ao sair da garagem, polo despachante

ou encarregado de.tráfego:
>t . a) Nome e endereço do. usuário; '

•? f . ' “ . b) Nome do motorista;
. - . - c)Número de patrimônio, prefixo e placa
<:>-do veículo;. ' : .

d) Horário da saída; .
• XI - Ao retornar ã garagem, pelo motorista 

>.ressalvado o disposto no parágrafo, único do

. , a) Itinerário e serviço prestado;
b) Quilometragem percorrida, parciais

c) Horário de recolhimento final;
. ',./d) Observações sobre o funcionamento

'T * ' e) Anotações do usuário sobre o ccmporta-
aatòrigtá e outras ocorrências que julgar conve-

usuário, 
^tigd 28;

rtotal;

veículo^
mento do r 

•? nientes; *
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1

tawl-1

!” <tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes—,i 
■ nas condições e até atingirem o limite de. tempo de sua vi ;

'••;.da -fitítl. ■■ ■• _ •.

f Art. 51 - Bs te decreto entrará'-^— .. __?í na data de sua publicação, revogadas as disposições’'’em 
,i1«. contrário, em especial os Decretos n<?s 10.467,. <CLe<M27?i<jde ' abril de 1973, 14.471, de £5 de março de 1977, 14.894/ãe • 

1 4*<' s 12 de janeiro de 1978, 17.785, de 15 de janeiro, desl982, 
s 22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de 1 deMjunho, r "jde 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27.615íffde! 1 

I J ide janeiro de 1989, 28.189, de 23 de outubro de 1M9.V:
{ ’'*<  ‘ 28.58Q, de 2 de março de 1990.

s t A ,, <1UjH' ??E?ÍI'I:ORA DO.MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos . 14 ‘ ‘
4 \> >> de41990, 4379 da fundação de São Paulo.■J LUIZA^ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 

--------—-................. - 
r LOCIO'GREGORI, Secretário de Serviços e Obras,,, 
t LOCIO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da ’ 1 Municipal de Transportes' 1 JOSfi CARLOS PEGOLARO, Secretário das Adminia t Uldhais K •«X 4 ' SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial? rj

BiaÁdministrativa Jf f“
| i i LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Sa^-ra-t-ã-r-ia dbs- 

s Extraordinários j.-.,cadonasecretaria do Governo Municipal, eni"l4;àeri 
de í 1990. ?
MARTINS CARDOZO. Secretário do Governo Muni*'  

4"

^DALMOiJDE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios JurídiCÒS- AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças lte*riw.wwv\DY  í j—. e— Ai__
a
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Retificação da publicação do dia 12/janeiro/1991
, . •' - B-'ANEXOS r E xii INTEGRANTES AO DECRETO N9 29.431/ • í

m» : &À /. <
■Bwí
>

faEsaU MDE DEZEMBRO DE 1990 ANEXO
,■*  TWW—w1***—-* 1 . 1 "* .. '* ________ L——

; do Município de São Paulo

: Solicitação de Veículos

t -0

1

4< o®8

SO LICITANTE w l

divisáo
ií'

dados

unidade , ,, ■ -, \ S\W ,y
local dê satdãdóãníicítãitas’ ■*■

íocãidê destino do veiculo

data - hora

endereço de saída
□ lixa ' □variável

programaçáo .

tipo de veícuio pedido . . .

ff «<■ í

-:'S- ■'• £'

nome <Ü> usuário assinatura do usuário

$í!

nome dõresp.. pein unidade xnlicitantê assin. dó rcsp. pela unidade solicitante

UNIDADL Df TRAI WO
$ *

tipo dê veicuio cedido prefixo

*

. O.S.li. N"

nome do motorista

í

áifi

justificativa «íp não- atendimento oú diferente do solicitado

data assinatura e carimbo do encarregado de trfttcgo

•s

R 
lí

í ;

Uióv $■■ 
•i i!

•«>1
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AMEXO II .

Deveres do Motorista

í

)

Prefeitura do Munieiplo de Sâo Paulo

I^AVaI Ordem de Serviço Extemo n«

i

■i'-W

t

1.
1 '3 

? •r

It
-h

■ ■l:,

I(1

motorialafopendor ' Mg. hntiaoai .

«prescatar-ce «o funcionário sr. •

dadivBlo ■nidade. *

endereço

com*  viaoiri preãxo ■■ pto«

carimbo easuiiamra do encarregado sag.Saaaraal

forncdmeuto de combustível

’Odtauratarimuro làn» b.n> aaria.Mipnatovnl .

Skoal

(Motina ''•’I. •' "•

diael <

•ovoltur kntaa Mpanirtatttaa pemmo JEBVbOCl

hatu nonnan de eabalho hooaexatM;

aninatiK*  do Motorina

viatmpreriao placa if

notorista cpenidoc ns.taaiaaal ■■ ■> dm

presmndo serviço a*
ef4

«aMedoaMBá

s

MEXO IIÍ- VERSO
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^39-826,15 DE SETEMBRO DE 2000

-•■;i Regulamenta o uso de veículo 
própria da Coordenadoria da 
Civil Metropolitana, e dá
providencias. ’:,C' '1 ‘

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo,^usando 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 29.431, 
dezra^fi^90; •
CONSIDERANDO o disposto no artigo 12 do De 
38.026, dç^ de junho de 1999;
CONSIDERANDO a necessidade de disponibilidade 
das Chefias de cada unidade administrativa ou operacional; 
CONSIDERANDO a necessidade de haver viatura à dispo- 
sição dos serviços administrativos de cada unidade opera­
cional, ” >
DECRETA: ‘:
Art. 1°- OChefe de Unidade Operacional e ou de Unidade 
Administrativada Coordenadoria da Guarda Civil M 
tana cortará, quando em serviço, com veículo oficial dogp 
UDT\ tendoem vista as necessidades de pronto atendíme 
afetas às suas atividades e as voltadas aos trâmites administra­
tivos da unidade. ' '■, r < > • «<
Art. 2° - Os veículos da frota própria da Guarda Civil,Metro­
politana deverão ser dirigidos por Guardas Civis Metropoli­
tanos, devidamente habilitados e credenciados pela jCorço? . 
ração, mediante autorização do Comandante da Coordenadoria. .*  ■
daGCM. ' ,t;
Art. 3o - Aplicam-se aos veiculos e usuários de que trata 
decreto, no que com ele não conflitarem, as disposições, dq 
Decreto n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, e alterações 
posteriores. ®
Art. 4° - As despesas com a execução deste decreto correrão 
por Conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário.
Art. 5° - Este decreto entrará em vigor na data de sua. public .. 
cação, revogadas as disposições em contrário.

. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
setembro de;2000,447° dã fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos : ' ■’
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário das Finanças 
Publicado na’ Secretaria do Governo Municipal, em 15 de se­
tembro de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO N° 50.388 16/01/2009 (ver documento 1

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o 
seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar.

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5o do Decreto n° 45.683/2005.; (ver documentor 
Revoga o Decreto n° 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria n° 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n° 44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n° 19/2006 - SGM;
Revoga a Portaria n° 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria n° 106/2008 - SGM;
Decreto n° 51.379/2010 - Revoga o artigo 8o deste Decreto, (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n° 14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU;
introduz alterações nas Leis n° 13.396/2002, n° 13.866/2004, e n° 13.292/2002, bem como 
dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica, (ver documento) 

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3o, 5o, 6o e 7o e acresce o art. 8°-A a este Decreto.; (ver 
documento)
Dec. 55.763/2014 - Altera o art. 6o deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei n° 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M;
II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade;
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações;
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento;
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana;
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos;
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal;
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir:
a) a proteção das escolas públicas;
b) a proteção do patrimônio público municipal;
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental;
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário;
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante;
f) a proteção a pessoas em situação de risco social;
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico;
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IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana;
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade;
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais;
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo;
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade;
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M;
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M;
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência;
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos;
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente;
XIX - interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo;
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública;
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação;
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM;
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada;
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade;
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 78



Art. 3°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Coordenadoria de Administração e Finanças;
III - Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica

Subseção I
Do Gabinete do Secretário

Art. 4o. Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria Técnica;
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação.

Subseção II
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5o. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura:
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos;
II - Divisão Técnica de Saúde;
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos;
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos.

Subseção III
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana

Art. 6o. A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura:
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares;
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 7o. As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis n° 
13.396, de 2002, n° 13.530, de 14 de março de 2003, n° 13.866, de Io de julho de 
2004, e n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto n° 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação.
Art. 8°. A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições:
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria;
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos;
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos.
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CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9o. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
n° 47.534, de Io de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros.
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei n° 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros.
Art. 11. O § 5o do artigo 2o do Decreto n° 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto n° 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"§ 5o. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR)
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto n° 
50.030, de 2008.
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros.
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 5o do Decreto n° 45.683, de Io de janeiro de 2005, o Decreto n° 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto n° 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria n° 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria n° 44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria n° 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria n° 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria n° 106 - SGM, de 30 de julho de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
(Secretaria Municipal de Segurança Urbana)

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde.

Parte 
Tabela Provimento Denominação do 

Cargo/ Lotação Ref. Qde
Parte 

Tabela Forma de 
Provimento

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

SM 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

SM 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito

Secretário-Adjunto
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Secretário-Adjunto
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM

DAS-15 1 pp-l Livre provimento em 
comissão

Chefe de Gabinete
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário

DAS-15 1 pp-l Livre provimento em 
comissão

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM

DAS-15 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana
- Guarda Civil 
Metropolitana

DAS-15 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário

DAS-14 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior

Chefe de Assessoria 
Técnica
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior

1
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Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais

Chefe de Assessoria 
Jurídica
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciência. 
Jurídicas e Sociais

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior

Chefe de Assessoria
T écnica
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior

Supervisor Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior.

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior.

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Subcomandante da Guarda
Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropolitana

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior.

Coordenador Geral
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana

DAS-14 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior.

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da

CG 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
e Sociais.

Corregedor Geral
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana

CG 1 pp-l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas

2
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Câmara Municipal de São Paulo
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Base de dados : legis

Pesquisa: 50448

Total de referências : 1
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Título: DECRETO N° 50.448 25/02/2009 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.

Revogação: Revoga o Decreto n° 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 50.068/2008.; (ver documento)
Decreto n° 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n° 55.763/2014 - Revoga a alínea b do inciso III do art. 17 e os arts. 28 e 33 deste 
Decreto, (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3o a 8o deste Decreto.

Alterações: Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver 
documento)
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso 
III do art. 5o deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7o deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 55.537/2014 - Altera os incisos IV e V do art. 7o deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 55.763/2014 - Altera os arts. 2o, 3o e 39 e acresce ao Capítulo III a Seção V, arts. 32-A, 
32-B e 32-C, todos a este Decreto, (ver documento)
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n° 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 2o. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo:
a) a proteção escolar;
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental;
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência;
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades;
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 3o. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica:
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO;
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO;
III - Superintendência de Operações - SOP;
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
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Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando.
Art. 5o. O Subcomando constitui-se de:
I - Gabinete do Subcomandante;
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma;
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML;
IV - Departamento de Disciplina;
V - Departamento de Esportes e Cultura;
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais.
Art. 6o. A Superintendência de Operações constitui-se de:
I - Gabinete do Superintendente;
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL;
III - Comando Operacional Centro - COC;
IV - Comando Operacional Norte - CON;
V - Comando Operacional Sul - COS;
VI - Comando Operacional Leste - COL;
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC.
Art. 7o. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais:
I - Comando Operacional Centro - COC, com:
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março;
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR;
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP;
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO;
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP;
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM;
II - Comando Operacional Norte - CON, com:
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV;
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FÓ;
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL;
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST;
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/Tremembé - IR-JT;
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-PJ;
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR;
III - Comando Operacional Sul - COS, com:
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA;
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA;
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL;
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS;
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA;
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB;
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM;
IV - Comando Operacional Leste - COL, com:
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT;
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM;
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE;
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP;
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF;
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ;
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN;
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT;
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP;
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM;
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com:
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT;
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA;
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI;
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM;
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP;
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI.
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Art. 8o. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de:
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar;
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante;
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
VI - Coordenação de Planejamento Logístico.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I
Do Comando Geral

Art. 9o. O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Da Assessoria Técnica do Comando

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições:
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais;
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação;
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social.

Seção II
Do Subcomando

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições:
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando;
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma;
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições:
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos;
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que:
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele;
b) possuírem arma cautelada;
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva.

Subseção II
Do Departamento de Manutenção e Logística
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Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana.
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana.

Subseção III
Do Departamento de Disciplina

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda:
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária;
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina.

Subseção IV
Do Departamento de Esportes e Cultura

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana;
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida;
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições;
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais;
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos;
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais;
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais.

Subseção V
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições:
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais;
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força;
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana.

Seção III
Da Superintendência de Operações
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Folha _ 
Proc,N°
__

Art, 17, A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM;
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade:
a) Proteção Escolar;
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante;
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação;
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento;
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais;
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes;
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo;
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação;
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana;
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades.

Subseção I
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições:
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana;
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública;
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários;
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana;
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP;
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários;
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários;
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais.

Subseção II
Dos Comandos Operacionais

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto;
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana;
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição;
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações;
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores;
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação.
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições:
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes;
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana;
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência;
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas;
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores;
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos;
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DECRETO N° 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7o da Lei n° 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n° 48.727, de 18 de 
setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial:
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública;
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia;
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida;
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado;
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente;
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencial mente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana;
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais;
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto;
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los;
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento;
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo:
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente;
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes;
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado;
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público;
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6o deste decreto;
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XX/ - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos;
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular;
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos;
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal;
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana;
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação;
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral;
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização;
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei;
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário;
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções;
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções;
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário;
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença.
Art. 2o. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n° 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto.
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009.
Art. 3o. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe:
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial:
a) a proteção escolar;
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques;
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência;
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado;
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade;
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos;
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente;
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana;
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado;
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia;
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado;
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana;
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 4o. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como:
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado;
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas.
Art. 5o. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3.a Classe, bem como:
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe;
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado.
Art. 6o. Os Guardas Civis Metropolitanos - Ia Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe.
Art. 7o. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores;
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas;
III - exercer a função de encarregado de viatura;
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana;
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado;
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço;
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições;
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores.
Art. 8o. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:
I - quando designado:
a) responder pela chefia da unidade;
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais;
c) prestar assistência administrativa ou operacional;
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência;
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação;
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição;
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento;
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana;
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública.
Art. 9o. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil
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Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial:
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto n° 
50.448, de 2009, quando designado;
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados;
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições;
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas;
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação;
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados;
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas;
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados;
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência;
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos;
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública;
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados;
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente;
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade;
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado.
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial:
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado;
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação;
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação;
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas;
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos;
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana;
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana;
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado;
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana;
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas;
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos.
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado;
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos;
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores;
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho;
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações;
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência;
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana;
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada;
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana.
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana:
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Folha ___
Proc. N°

I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Gerai 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados;
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana;
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana;
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana;
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada;
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos;
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos;
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública;
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores.
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana:
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados;
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana;
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções;
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana;
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana;
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores;
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana;
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações.
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, e n° 13.866, 
de Io de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei n° 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos.
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas:
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5o do Decreto n° 50.448, 
de 2009;
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7o do 
Decreto n° 50.448, de 2009.
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2004, e dá oufra&fai 
A CÂMARA M^pP,
Art. ^- Jnsere^tpaW^fa’fo único ao art. 1 da Lei MuniclÇRÍ6<Í$íê| 
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sustenta bilidade.
Art. 2° ■ 
máximo de 90(nói 
Art. 3o - As desv! 
das dotaçõf ■ *l
Art. I 
disposições e 
Sala das ses

-
■ >4’

■ '-á

ad^ ixara atribuições da
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4

>

V

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
$ÉTADA NA SESSÃO DE 11 DE FEV 

Cópia extraída de fls. 01 do pro 
(PROJETO DE LEI N° 771/1

(VEREÁDO£ESf£ORONEL TELHADA - PSDB, ANDR.^,. „,
AURÉLIO NOMl PSDB, CLAUDINHO DE SOUZA -PSDB, EDUARDOTUMA -
PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, GILSON BARRETO X PSDB, JOSÉAMÉRJÇO - 

nr u»nrn rn\/Ac mctai ncnc e DATDTr-TA^,n*lA^‘,L»'r** rvr^r»v’. ij.»'.PT, MARIO COVAS NETO - PSDB E PATRICIA',

Altera o §
15.363, de 
outras proví

de *11 de fevereiro de 2015,Faço-saber que a Câmara, em sessão <
decretou a seguinte lei: í',.i J. • . > . ?;

: !•••,
Art. 1° O § 2o do art. 2o da Lei n° 15.363jde 25.demarço 2011, 

m a seguinte redaçao:
OjA gratificação de que trata o 
lamente ao servidor designado 
çÜsta proporcionalmente aos d 

e tabela abaixo: 

„Í,

de 2014;:jde dias exercícios 2011/2012/2
I, 25%
2,5%
3,75% 

5%
6,25%
7,5%

8,75%
10%

II, 25%
12,5%

13,75%
15%

16,25%
17,5%

18,75%
20%

I, 875% 
3,75%' 

5;625% 
7,50%. . 
9,375%.
II, 25%

20,625% 
? 22,5% ■ 
24,375% 
26,25%

4
I

f

l »

. 4)

1 J

ou majs
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CAMARA MUNICIPAL

SÃO PAULOS
2° As despesas com a execuça 

t

conta das,datações orçamentárias próprias, suplemer 
r4 • st 3h >|$h w«í mhi ■

rwjf'*''  :

disposições’«
• ' 1 ‘‘s«

1 »»s
It

i

I

f

1

f

i

J
)
J

I
4

I
It

I

/fl’Arl. 3o Esta lei entra em vigor na de su 
trário.

ara Municipal de São Paulo, 1

$

B;

l4 ' 1-

Í, ■■

‘.jsjrçtsente tei correrão por
* • ---------4rio.

tção, revogadas as

’I ’ ‘À15.-

ANTONIO . t! 
President!
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Projeto de Lei n° 771/13
OF ATL n° 35, de 16 de março de 2015
Ref: OF-SGP23 n° 48/2015

do Projeto de Lei n^^/U&de autoria dos Vereadores Coronel Telhada1, Andréa Matárazzo, 
Aurélio Nomura,, Clatjdihho dé Souza, Eduardo Tuma, Floriano Pesàro/GilsonBarreto, José 
Américo, Mário CovasíiNetoJe Patrícia Bezerra, aprovado na sessão^de .11 de fevereiro de 
2015, que altera o § 2£cló artigo 2o da Lei n° 15.363, de 25 de março 'de *2tii  1, a qual instituiu a 
Gratificação pelo Exercício ida Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. . ’'.

- •
A proposta objetiva estipular nova sistemática para pagamento da citada gratificação, 

de modo que os respectivos valores seriam apurados proporcionàtinente à frequência do ■ 
servidor, em percentuais escalonados fixados a partir de umrídia trabalhado até, 
sucessivamente, o cômpu|o de dezesseis, quando então seria devido ó montante integral de 
20% para os exercícios d^2011, 2012 e 2013, com relação aos quais são' fixados os mesmos 
índices, e de 30% para o de 2014 e os demais.

Embora reconhecendo a nobre intenção que norteou seus Autores, que almeja 
valorizar ainda mais o trabalho desenvolvido pelos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
de fundamental importância para a Cidade de São Paulo, há óbices que impedem 
inevitavelmente a sua conversão em Lei.

Com efeito, a teor do artigo 3o da referida Lei n° 15.363,' de 2011, o valor da 
gratificação em apreço será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras, sendo paga mensalmente no percentual de até 
30% do padrão de vencimentos QGC-1-A, com exceção dos três primeiros anos de vigência da 
norma, lapso no qual seria aplicado o limite máximo de 20%. .

Dessa forma,modificação que o projeto busca inserir no §2° do-artigo 2° da 
indigitada norma peta qual são previamente definidos percentuais para d pagamento da 
vantagem, já no montante máximo a partir do 16° dia trabalhado eindependéntemente de 
qualquer avaliação 'orçamentária e financeira -, afigura-se incongruente com as regras 
veiculadas pelo citado artigo 3o, o que, em última análise, prejudicaria a interpretação e 
execução da lei. •:,

Por outro lado, a inclusão de elementos para os exercícios de 2011, 2012, 2013 e 2014 
assinala que a sistemática prevista incidiría de forma retroativa, gerando, consequentemente, o 
pagamento de valores em atraso. Outrossim, muito embora a iniciativa não tenha sido instruída 
com a pertinente estimativa de impacto orçamentário-financeiro, a impedir que a Administração 
precise a repercussão da modificação proposta nos cofres públicos, seu artigo 3o estabelece a 
vigência na data da publicação, tudo em franco desatendimento à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. ' 1.

Assim, os critérios constantes da propositura são incompatíveis com as demais 
disposições da Lei n° 15.363, de 2011, de modo que a sua conversão em lei não contribuiría
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- ,*  i V t

4 ' * ’,fX,4Ti '
para solucionada situação, relatada na justificativa que a embasou, sendo importante destacar, 
sobrem ais, qtiê;’. asHtftíèstões atinentes ao tema já foram elucidadas e devidamente 
equacionadasino âmi^t0;dp Poder Executivo. i

Nessas condições;, evidenciadas as razões que me corÉÉzí^^letar na íntegra o 

texto aprovado, o que faço com fundamento no § 1o do artigo 42 da^éí Orgânica do Município, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito

* ' • 'e. !;• i!UI *
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DQNÀTO
DignissimoiPresidente da Câmara Municipal de São Paulo

't

t 
Í

deVeto-PL 0771/2013
. .1 Página 2 de 2

5

?

ado no Diário Oficial da Cidade erm 17/0 

to refe'ente a este documento, visite o si

i

4;
V

t

Câmara Municipal de São Paulo :
Secretaria de Documentação ’■
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

4 ‘ *4-  K’r X

« ‘ i • r »If I
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Folha____
Proc, N° jQjí -

LejiiJ. Jõ

J 1
*»
&CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

‘ ‘ , : • . . • Documentação
’ Equipe de Documentação do Legislativo

?

'• •

PROJETO DE LEI 01-00249/2015 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 80/15).
"Dispõe sobre a*  criação do Quadro Técnico dos Profissionais .da Guardá’Civil 

Metropolitana - QTG; da ’Prefeitura do Município de São Paulo, com .o respectivo plano de 
carreira, bem como réênqúadra cargos e funções previstos nas Leis n°‘11.715, de>;3 de‘Janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente.

A Câmara Municipal decreta
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda: 

Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem comp reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° /J1.715, de 3 de janeirp , 
de 1995, e h° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequent^. ', , “ . ,> - í

CAPÍTULO IP ■ > ; ' 4
DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA •*  CÍVIL 

METROPOLITANA-QTG ' '
Art. 2o Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 

da Prefeitura do Município de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na 
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas 
de provimento.

Parágrafo único. O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
estruturado na forma do artigo 6o, tem a seguinte composição: Guarda^Civil Metropolitano - 3a 
Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda í s. 
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe, Distinta, Guarda Civil ‘ ' 
Metropolitano - Subinspetor, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil 
Metropolitano-Inspetor Superintendente.

Art. 3° As atribuições dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da publicação desta lei.

Art. 4° O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana é constituído 
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de 
responsabilidade das atribuições, cujo provimento para ingresso exige formação de nível médio 
e que não comportam substituição. ' iJ

Art. 5° Fica vedada a lotação de cargos-base de integrantes do Quadro Técnico de 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. ,

CAPÍTULO III < ‘ ;
DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE PADRÕES DE 

VENCIMENTOS
Seção I
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Da Carreira
Art. 6o A carreira de que trata o artigo 4o, nos termos do disposto no Anexo I desta lei, é 

constituída de 4 (quatro) níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, HI, IV, contando 
cada um dos níveis com categorias e graus, na seguinte conformidade:

I - Nível I, equivalente a 62% do efetivo, contendo 4 (quatro) categorias identificadas 
com os números 1,2, 3 e 4, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, 
GeH;

II - Nível II, equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H;

III - Nível III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 7 e 8, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H;

IV - Nível IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 9 e 10, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H.

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente no grau A da categoria 1 do 
nível I e a ele retomam quando vagos.

Art. 7o Cargo é o conjunto das atribuições fixadas e hierarquizadas de acordo Com o 
grau de complexidade e responsabilidades estabelecidas para os servidores

Art. 8o Nível é o agrupamento de cargos de funções similares e categorias diversas.
Art. 9o Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível.
Art. 10. Grau é a letra indicativa da posição do servidor na respectiva categoria.
Seção II
Das Escalas de Padrões de Vencimentos
Art. 11. Ficam instituídas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de 

Guarda Civil Metropolitano, compreendendo as referências, os graus e os valores constantes 
do Anexo II, Tabelas ”A" e "B", integrante desta lei.

Parágrafo único. Na composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se- 
á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subsequente.

CAPÍTULO IV
DO INGRESSO NA CARREIRA
Art. 12. O ingresso na carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei; dar-se-á no grau A 
da categoria 1 do nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1°,.A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no concurso 
público de ingresso.

§2° No concurso público de ingresso, sem prejuízo das demais exigências previstas no 
respectivo edital, o candidato deverá atender os requisitos de natureza eliminatória, na 
seguinte conformidade:

I - ter idade entre 18 e 35 anos;
II - ter, no mínimo, 1,60 metros de altura, se mulher, e 1,70 metros de altura, se 

homem;
III - aprovação no Teste de Aptidão Física (TAF);
IV -aprovação em investigação social, garantido o sigilo da fonte;;
V- aprovação em exames médicos específicos para o exercício do cargo;

Câmara Municipal de São Paulo PL0249/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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VI - aprovação em teste psicológico para o perfil exigido para o exercício do cargo e ‘ : 
para o porte e uso dé arma de fogo, conforme legislação específica;

VII - possuir carteira nacional de habilitação;
VIII - possuir certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.
CAPÍTULO V , _ ;
DO ESTÁÒlÓ PROBATÓRIO J ' i’; 4L
- < U lííH: ■ - í
Art. 13..’O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três), anos de seletivo 

exercício que se segue ao ingresso do servidor na carreira do ..Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.> ■■

§ 1o Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo e de aquisição de estabilidade, serão 
submetidos à avaliação especial de desempenho realizada por suas respectivas chefias e por 
Comissão Especial de Estágio Probatório, com base nos quesitos e critérios estabelecidos em 
decreto regulamentar específico.

ií

§ 2o Após o início de exercício, será realizado curso de capacitação, considerado para 
fins de aprovação no estágio probatório. , <

§ 3° A homologação da aprovação na avaliação especial de deisempenho dar-se-á pior 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 dias, contados a-partir do término > 
do prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório. ,, >

§ 4® A homologação da reprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por ; 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 (trinta) dias antes do término do 
prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório.

§ 5° Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores integrantes 
da carreira de Guarda Civil Metropolitano permanecerão no grau A da categoria 1 do nível I.

§ 6° O servidor aprovado na avaliação especial de desempenho passará, após a 
homologação, da categoria de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe - QTG-1 para a categoria , » 
de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QTG-2, com efeitos a parlirxlo dia subsequente àb » 
término do prazo previsto no "caput" deste artigo. j

§ 7° O servidor que não for aprovado no estágio probatório será exonerado na forma da 
legislação específica.*  ' :

§ 8® A estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em relação aos 
Guardas Civis Metropolitanos aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente 
após o decurso de 3 (três) anos e a homologação prevista no § 3° deste artigo.

CAPÍTULO VI
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA :

Seção I . [.
Das Disposições Preliminares j í
Art. 14. O desenvolvimento do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda ; 

Civil Metropolitana dar-se-á por meio da promoção horizontal, progressão é promoção vertical, 
mediante a edição de atos de competência do Secretário Municipal de Segurança Urbana, nos 
termos desta lei.

Parágrafo único. A competência prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada.
Art. 15. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de promoção horizontal, 

progressão e promoção vertical, os afastamentos do serviço aos quais se refere o artigo 64 da r: 
Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, inclusive o exercício de cargo em comissão ou fünção 
no Poder LegislatlvóíMünicipal, bem como os concedidos em razão de licença-adpçãp nos 
termos do § 1° do artigo 1° da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo 
artigo 3° da Lei n® 14.872, de 31 de dezembro de 2008, de licença-paternidade nos termos do * 
artigo 3® da Lei n® 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente sindical 

Câmara Municipal de São Paulo PL 0249/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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nos termos do artigo 7o da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos 
assim considerados na forma da legislação específica.

Parágrafo único. Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana conferir e ratificar o tempo de efetivo exercício apurado no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas - SIGPEC, analisando eventos de frequência pendentes, para 
fins da promoção vertical, promoção horizontal e progressão. ;

Seção II
: Da Promoção Horizontal

Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado grau 
para o imediatamente posterior do mesmo nível e categoria, mediante o cumprimento de, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano 
imedíatamente anterior à referida promoção.

§ 1o A promoção horizontal será efetivada no mês de abril de cada ano.
§ 2o Para os efeitos do previsto no "caput" deste artigo, otempo-ídé efetivo exercício 

relativo ao período de 1o de janeiro até o dia 31 de março em que sé der àprómoção horizontal 
será considerado como ocorrido no novo grau.

: Seção III
Da Progressão
Art. 17. Progressão é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana da categoria em que se encontra para a categoria imediatamente 
superior, dentro do mesmo nível da carreira, em razão dos seguintes critérios:

I - para a categoria 2 do nível I: ser aprovado na avaliação especial de desempenho e 
no estágio probatório, na forma do parágrafo 6o do artigo 13 desta lei;

. II - para as categorias 3e 4 do nível I: , ;■ ,/t ,
aj ter, no mínimo, 100 (cem) horas de cursos de aperfeiçoamento refaáonados à área 

de atuação durante a permanência na categoria;
b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 

se encontra;
c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 

que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; ;
e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho? nos termos da

regulamentação vigente; "
III -para as categorias do nível II: '

■ a) ter, no mínimo, 300 (trezentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de atuação durante a permanência na categoria;

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra;

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 

que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
e) obter .pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 

regulamentação vigente;
IV - para as categorias do nível III:
a) ter, no mínimo, 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 

área de atuação durante a permanência na categoria;
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b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; j

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 

que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da v 

regulamentação vigente;
V- para as categorias do nível IV:
a) ter, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento

relacionados à área de atuação durante a permanência na categoria; , ?
b) ter, no míhimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 

se encontra;
c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 

que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 

regulamentação vigente.
§ 1° Cumpridos os critérios fixados neste artigo, a progressão dar-se-á mediante 

requerimento específico do servidor e os efeitos serão a partir da data da entrega do referido 
documento, desde que atendidos todos os requisitos, exceto na hipótese do inciso I deste 
artigo.

§ 2o Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana analisar o requerimento e instruir os atos para a formalização da progressão.

Seção IV
Da Promoção Vertical
Art. 18. Promoção vertical é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da última categoria de um nível para a primeira : 
categoria do nível imediatamente superior, considerando, dentre outros parâmetros, o tempo 
de efetivo exercício na categoria, cursos, títulos e comportamento disciplinar.

Parágrafo único. A promoção vertical ocorrerá anualmente, no mês de março, na forma 
que dispuser o decreto regulamentar a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação desta lei, e será gerida pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 19, Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos:

I - ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se 
encontra;

II - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 

que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
IV - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional (EQP), conforme' , 

legislação específica;
V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma;
VI - possuir diploma de nível superior, quando se tratar de promoção vertical para os 

níveis III e IV.
Art. 20. Para a promoção vertical, deverão ser observadas as proporções constantes . 

do artigo 6o desta lei.
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Art. 21. Para fins de promoção vertical, serão publicadas, pela unidade competente da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, anualmente, sempre no mês de janeiro, as 
seguintes informações:

I - o total de vagas do efetivo atual;
II - a quantidade dos ocupantes em cada cargo da carreira;
III - o total de vagas ocupadas em cada nível;
IV - a proporção de vagas ocupadas em cada nível, nos termos do artigo 6o desta lei;
V - a quantidade de vagas disponíveis, em cada um dos níveis, para atender à 

proporção estabelecida no artigo 6o desta lei, aplicada em relação ao total de vagas do efetivo 
atual;

VI - o prazo para recebimento das inscrições.
CAPÍTULO VII
DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇÕES 

GRATIFICADAS OU DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA
Art. 22. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro 

Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, quando nomeados ou designados 
para o exercício de cargos de provimento em comissão, funções gratificadas ou funções de 
confiança, observará o disposto na legislação vigente.

§ 1o Os titulares de cargos de Inspetor de Divisão poderão ser designados para as 
funções gratificadas previstas nos Anexos I e II da Lei n° 15.365/de 25 de março de 2011, 
observadas as condições estabelecidas no referido diploma legal.

§ 2o Fica vedado o pagamento da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP aos servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em 
comissão ou funções de confiança fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

CAPÍTULO VIII
DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL - 

RETP
Seção I
Da Jornada de Trabalho ;
Art. 23. Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -J-40.
Art. 24. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá:
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
II - ao cumprimento em regime de plantão;
III - ao cumprimento por outras formas, quando assim exigir o funcionamento da 

Guarda Civil Metropolitana, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana.

§ 1o É obrigatória, para os integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, a realização de programa de atividades físicas, de 4 (quatro) horas 
semanais, inclusas na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

§ 2o A compensação das horas oriundas de extrapolação da jornada de trabalho não 
acarretará prejuízo à concessão do auxílio-refeição.

Seção II
Do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP
Art. 25. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos servidores do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, caracterizado pelo
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RF Ifrrff
cumprimento de horários e locais de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de 
semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela \' 
sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do 
serviço.

Art. 26. Pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, os servidores i 
do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação 
de 80% (oitenta por cento) a 200% (duzentos por cento) calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento.

§ 1o Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjunto 
de referência e grau.

§ 2o O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
fica fixado, inicialmente, em 80% (oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, 
podendo ser revisto por decreto do Executivo, respeitados os limites estabelecidos no "caput" 
deste artigo.

§ 3° A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para ; 
aposentadoria é pensão, sendo inacumulável com outras vantagens decorrentes de jornadas í 
ou regime especial de trabalho.

§ 4o Fica resguardada a paridade aos aposentados e pensionistas que a ela façam jus.
CAPÍTULO IX
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NA NOVA CARREIRA DE GUARDA 

CIVIL METROPOLITANO
Seção I
Da Opção pela Nova Carreira e Escala de Padrões de Vencimentos
Art. 27. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 

"Situação Atual" do Anexo I desta lei, integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nos 
termos da Lei n° 13.768, de 2004, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei; poderão optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano e por 
receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos constante 
do Anexo II, Tabela "A", desta lei.

§ 1o A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter permanente e irretratável, se 
não houver expressa manifestação de desistência da opção feita.

§ 2o No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do § 5o deste artigo.

§ 3o Quando da desistência, fica assegurado ao servidor:
I - o direito de receber a diferença dos valores, caso constatada diminuição 

remuneração em razão da integração;
II - a dispensa de devoluções ao erário por valores recebidos a mais em razão 

integração.
§ 4o A desistência da opção pelo novo plano só poderá ser efetuada uma única vez.
§ 5o Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 

fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com a 
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG e para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
devidamente reajustadas nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais referências 
de seus cargos.

§ 6o Na acomodação, aos servidores que perceberem a Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP de que trata o artigo 29 da Lei n° 13.768, de 2004, será garantida a sua manutenção.

na
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Art. 28. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo 
consignado no artigo 27 desta lei será computado a partir da data em que reassumirem suas 
funções, sem prejuízo do direito de opção durante o período de afastamento.

Seção II
Da Integração nas Novas Referências da Escala de Padrões de Vencimentos
Art. 29. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargo efetivo 

optantes pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano nos nívéis, categorias, referências e 
graus da escala de padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, optantes na forma do artigo 27, serão integrados na nova carreira 
mediante contagem de tempo de efetivo exercício no cargo e da apresentação dos títulos 
especificados, na seguinte conformidade:

I - na categoria 1 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -3a 
Classe - QTG-1, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe -QGC-1;

II - na categoria 2 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda CivilsMetropolitano -2a 
Classe - QTG-2, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe -QGC-2 com 
até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo;

t' •-$ '
III - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

1a Classe-QTG-3:
a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QGC-2 que 

possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;
b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe - QGC-3 com até 3 

(três) anos de efetivo exercício no cargo;
IV - na categoria 4 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

Classe Especial - QTG-4:
a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QGC-2 com mais de 

' 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;
b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe - QGC-3 que 

possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;
V - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

Classe Distinta - QTG-5, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe - QGC- 
3 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;

VI - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
; Subinspetor - QTG-6, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta -

QGC-4 que não possuem diploma de nível superior;
VII - na categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano

- lnspetor-QTG-7:
a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 que 

possuem diploma de nível superior;
b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com até 6 

(séis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior;
VIII - na categoria 8 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano

- Inspetor de Divisão - QTG-8:
a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com mais de 

6 anos de efetivo exercício no cargo e que possuem diploma de nível superior;
b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 com 

até 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior;
IX - na categoria 9 do nível IV, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

Inspetor de Agrupamento - QTG-9, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano -
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Inspetor Regional - QGC-6 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que 
possuem diploma de nível superior.

Parágrafo único. Ao servidor que optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano 
e cuja integração na nova situação resultar em valor inferior à remuneração atual, fica sendo . 
assegurada a percepção da diferença a ser paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP, considerando-se como remuneração atual:

l-o padrão de vencimentos;
II - Os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte;
III - o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP;
IV - a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no artigo 29 da Lei n° 13.768, de

2004. •
Art. 31. A apuração de tempo no cargo, para efeito da integração na nova carreira de 

Guarda Civil Metropolitano, será feita a contar do início de exercício no respectivo cargo até o ■ 
dia 31 de julho de 2014, nos termos do artigo 15 desta lei.

Art. 32. Os cursos de nível superior exigidos para a integração deverão ter sido 
concluídos até 31 de dezembro de 2014 e comprovados por diploma ou por documento que 
ateste a colação de grau.

Art. 33. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na 
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior.

Art. 34. Os servidores integrados na carreira de Guarda Civil Metropolitano instituída 
por esta lei passarão a receber seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A", desta lei.

Art. 35. A integração na carreira de Guarda Civil Metropolitano produzirá efeitos a partir 
de 10 de janeiro de 2015.

§ 1o As opções formalizadas fora do prazo previsto no artigo 27 desta lei produzirão 
efeitos a partir do prirneiro dia do mês de sua realização.

§ 2o O pagamento de eventual diferença de remuneração, decorrente do disposto no 
"caput" deste artigo, somente será devido quando as opções de todos os optantes adquirirem 
caráter permanente e irretratável, nos termos do disposto no § 1o do artigo 27 desta lei, 
ressalvado o disposto no artigo 28.

CAPÍTULO X
DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS PADRÕES DE VENCIMENTOS 

INSTITUÍDOS PARA O QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QGC (LEI N° 
13.768/2004)

Art. 36. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, poderão optar, no prazo 
previsto no artigo 27, pelo novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana de que trata a esta lei, quando serão integrados na seguinte conformidade:

I - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -1a 
Classe - QTG-3, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - QPG-1;

II - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano -Classe 
Especial - QPG-2;

III - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano -Classe 
Distinta - QPG-3 sem diploma de nível superior;

IV - categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor-QTG-7:

a) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QPG-3 
que possuem diploma de nível superior;
Câmara Municipal de São Paulo PL 0249/2015 ?
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b) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2o Inspetor - QPG-4;
V - na categoria 8 do Nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

Inspetor de Divisão - QTG-8, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1o 
: Inspetor - QPG-5.
: Parágrafo único. Na integração de que trata este artigo, será mantido o mesmo grau

em que o servidor se encontrar na data da integração
Art. 37. Ao servidor optante nos termos do artigo 36 desta lei, cujo; enquadramento na 

: nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual em decorrência de 
decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem 

; de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário 
I e férias.

§ 1o Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais 
, por tempo de serviço, bem como do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes 
y de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que 

serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo.
§ 2o Para fins deste artigo, deverá ser tomada como base a remuneração do servidor 

no mês anterior à integração de que trata esta lei.
CAPÍTULO XI
DOS SERVIDORES ADMITIDOS
Seção I
Da Opção e Fixação dos Salários nas Novas Referências de Vencimentos
Art. 38. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 

- dezembro de 1980, para a função correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
poderão realizar a opção na forma prevista no artigo 27 desta lei.

Parágrafo único. O disposto nos artigos 23 e 25 aplica-se aos servidores de que trata o 
"caput" deste artigo, no que couber, quando da fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 39. Os servidores referidos no artigo 38, que optarem pela fixação dos salários nos 
í termos desta lei, manterão a mesma denominação e seus salários serão fixados na referência 
? QTGA, conforme Tabela "B" do Anexo II, integrante desta lei.

Parágrafo único. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, que não optarem nos termos do artigo 27 desta lei, continuarão recebendo seus 
salários na forma atual.

Seção II
Servidores Admitidos Estáveis
Art. 40. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 

de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação especifica, os 
seguintes:

I - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 

correspondente à função ocupada;
III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição ou 

aumento de salário.
Seção III
Servidores Admitidos Não Estáveis
Art. 41. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 

de Guarda Civil Metropolitano, não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação 
específica, o seguinte:

Câmara Municipal de São Paulo PL 0249/2015
Secretaria de Documentação Página 10 de 17

■ f s Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 114



Folha 
Proc.

LeOnâ

I - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não acarretará > 
diminuição ou aumento de salário, para os que apresentarem comprometimento parcial, • 
temporário ou pèrmanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos 
compatíveis com a sua capacidade;

II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada.

CAPITULO XII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS
Art. 42. Os proventos, as pensões e legados aos quais se aplica a garantia ' 

constitucional da paridade serão revistos e fixados de acordo com as novas situações \ 
determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou função em que ; 
se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e os artigos 38 e 39 desta lei, • 
observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora 
instituídas para os servidores em atividade.

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores j 
efetivos, em cargos que passam a integrar o novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, a data limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será 
até 31 de julho de 2014 ou a de sua aposentadoria ou falecimento.

Art. 43. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os 
servidores em atividade.

Art. 44.; Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 42 desta lei poderão 
optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas novas 
referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em 
atividade.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no artigo 27, a fixação dos proventos, * 
pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva 
e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da opção.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS APLICÁVEIS AOS GUARDAS CIVIS 

METROPOLITANOS
Art. 45. As ações necessárias à implementação das integrações previstas nesta lei ’ 

serão realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para 
autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que T 
deverão disciplinar as situações delas decorrentes. T

Art. 46. Excepcionalmente, poderão concorrer à promoção vertical do ano de 2016 
candidatos com menos de 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto no "caput" deste artigo. j
Art. 47.; A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de 

1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes nos 
termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por cento) e 50% (cinquenta por cento), de T 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servidor, a serem calculadas sobre o valor 
referente ao Padrão QTG-1A, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor.

Art. 48. Fica mantida, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, T 
optantes nos termos desta lei, a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, instituída pela Lei n° 15.363, de 25 de 
março de 2011, passando a sua base de cálculo a ser sobre valor referente ao Padrão QTG - 
1A.

Art. 49. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil , 
provimento, instituída pela Lei n° 15.367, de 8 de abril de 2011, fica mantida para os servidores í
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integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos termos desta lei, passando a sua base 
de cálculo a ser sobre o valor referente ao Padrão QTG-1A.

Art. 50. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei n° 15.366, 
de 8 de abril de 2011, fica mantido para os servidores integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes nos termos desta lei.

Art. 51. Os valores constantes da escala de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, serão 

t reajustados em 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento) a partir de 1° de maio 
de 2016, nos termos da Lei n° 16.080, de 30 de setembro de 2014.

§ 1o Nos valores constantes do Anexo II desta lei, ficam absorvidos os eventuais 
reajustes nos termos dos artigos 1° e 2o da Lei n° 13.303, de 2002, ou da lei que vier a 
substitui-la, para os exercícios de 2014, 2015 e 2016.

§ 2o As escalas de padrões de vencimentos da carreira de Guarda Civil Metropolitano, 
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, bem como a Vantagem de Ordem Pessoal 
- VOP de que tratam os artigos 27, § 6o, 30, parágrafo único, e 37, "caput", desta lei, serão 
reajustadas na forma da legislação vigente, a partir de 2017.

Art. 52. Fica mantido o valor da menor remuneração bruta mensal prevista na Lei n° 
16.080, de 2014, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos 
termos desta lei.

Art. 53. A Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), instituída pela Lei n° 
16.081, de 30 de setembro de 2014, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda 

; Civil Metropolitana, optantes nos termos desta lei, passando a sua base de cálculo a ser sobre 
o valor referente ao Padrão QTG -1A.

Art. 54. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro Técnico dos 
; Profissionais da Guarda Civil Metropolitana ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 

percentuais e condições.
Art. 55. Para efeitos da promoção vertical, progressão e promoção horizontal, o tempo 

de efetivo exercício nos cargos titularizados pelo servidor antes da integração na carreira de 
Guarda Civil Metropolitano instituída por esta lei será considerado como de efetivo exercício na 
categoria em que o servidor for integrado, nas seguintes hipóteses:

I - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe - QGC-1 para Guarda Civil 
; Metropolitano - 3a Classe - QTG-1;

II - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QGC-2 para Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe - QTG-2;

III - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe - QGC-3 para Guarda Civil 
Metropolitano - 1a Classe - QTG-3;

IV - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 para Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta - QTG-5;

V - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 para Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor - QTG-7;

VI - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 para Guarda 
; Civil Metropolitano - Inspetor de Divisão - QTG-8;

VII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QGC-7 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento QTG-9;

VIII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QGC-8 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente QTG-10.

Art. 56. O § 1° do artigo 5° da Lei 15.365, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 5°...............................
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§ 10 A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida por 04 
(quatro) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de 
exercício anterior a esta lei de cargos em provimento em comissão, exercidos durante a 
permanência na carreira da Guarda Civil Metropolitana.

.......... ...J............................" (NR)
Art. 57. O Executivo editará decreto, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da pübljcação desta lei, readequando a estrutura organizacional da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como redefinindo o número de funções gratificadas que atendam as 
necessidades da corporação.

Art. 58. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."

' $
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Anexo I integrante da Lei n° , de de de
Quadro Técnico dos de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Números < e Cargos Denominação do REF.

Números de
Nível Denominação do Cargo REF. FORMA DE

Homem Mulher Total Cargo Cargos PROVIMENTO
6.559 2.811 9370 Guarda Civil QGC-1 I Guarda Civil Metropolitano QTG-I Mediante concurso público de

Metropolitano - 3* 9300 - 3a Classe provas ou provas e títulos,

Classe Categoria 1 exigido o certificado de 
ensino médio e Carteira 
Nacional de Habilitação.

Guarda Civil QGC-2 Guarda Civil Metropolitano QTG-2
Mediante progressão nos

Metropolitano - 2a - 2a Classe termos do art. 17 desta lei.
Classe Categoria 2

1750 750 2.500 Guarda Civil QGC-3 Guarda Civil Metropolitano QTG-3 Mediante progressão nos
Metropolitano - r - Ia Classe termos do art. 17 desta lei.
Classe Categoria 3

Guarda Civil Metropolitano QTG-4 Mediante progressão nos

-Classe Especial termos do art. 17 desta lei.

Categoria 4

1.470 630 2.100 Guarda Civil QGC-4 4500 II Guarda Civil Metropolitano QTG-5 Mediante Promoção Vertical
Metropolitano - - Classe Distinta nos termos dos arts. 18 e 19
Classe Distinta Categoria 5 desta lei.

Guarda Civil Metropolitano QTG-6 Mediante progressão nos
......... -- ■.... - Subinspetor termos do art. 17 desta lei.

Categoria 6

■
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525 225 750 Inspetor QGC-5
1050 -........

iii Guarda Civil Metropolitano 
-Inspetor

QTG-7 Mediante Promoção Vertical
Hôl térrttòs dos arts. 18 e 19

Categoria 7 desta lei.

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 Guarda Civil Metropolitano
- Inspetor de Divisão 
Categoria 8

QTG-8 Mediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei.

35 15 50 Inspetor de

Agrupamento

QGC-7

150

IV Guarda Civil Metropolitano
- Inspetor de Agrupamento 
Categoria 9

QTG-9 Mediante Promoção vertical 
nos termos dos arts. 18 e 19 
desta lei

21 9 30 Inspetor
Superintendente

QGC-8 Guarda Civil Metropolitano
- Inspetor Superintendente 
Categoria 10

QTG-10 Mediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei
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Anexo II Integrante da Lei n° , de de de
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG
Escalas de Padrões de Vencimentos

Tabela “A” - Escala de Padrões de Vencimentos para a Jornada de 40 horas - J-40 
(Valores em Reais - R$)

NÍVEL REF./GRAUS A B C D E F G H

1

QTG-1 684,93 753,42 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73

QTG-2 753,42 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20

QTG-3 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 1.615,02

QTG-4 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 1.615,02 1.776,52

II
QTG-5 1.093,96 1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82

QTG-6 1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82 2.345,01

III
QTG-7 1.564,37 1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 3.048,51

QTG-8 1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 3.048,51 3.353,36

IV
QTG-9 2.064,96 2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03

QTG-10 2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03 4.426,43

Tabela “B” - Escala de Padrão de Vencimento para a Jornada de 40 horas - J-40 para Servidores Admitidos Estáveis e Não Estáveis 
(Valores em Reais - R$)

REF
QTGA R$1.334,73
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Gera! Parlamentar
Secretaria de Documentação 

equipe de Documentação do Legislativo

EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00003/2015 do Executivo ,
00 àÇâçnara pelo Sr. Prefeito, através do Ofício A.T.L. n° 83/15) /: jp

g£.jiova redação ao § 1o do artigo 88 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, que disjfíbè sobre a concessão de aposentadoria especial aos integrantes da Guarda 
Civil Metropolitana.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O § 1o do artigo 88 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar 

com a seguinterredação:
. "Arir.'Ofls c

i
i§L>integrantes da Guarda Civil Metropolitana serão 3 aposentados; 

artigo 40, § 4o, inciso II, da Constituição Federal, sem lirpit^ ® 
s’ Correspondentes à integralidade da remuneração do cargo em que sei 

|oiía, desde que comprovem:
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
I

 Folha n° “jA do
Processo n° O'- aAohs 
Carmen Cristina Malava^ 
RF. 11.197

PAR
1631/2015

PARECER N°

PI0210-15

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0210/15

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Abou Anni, Claudinho de 

Souza e Mario Covas Neto, que visa estabelecer que as áreas envidraçadas das viaturas 

disponibilizadas à Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e dá outras 

providências.

De acordo com a justificativa ao projeto, o objetivo é reduzir as consequências de impactos 

produzidos por armas de fogo, por meio da blindagem balística nas áreas envidraçadas das 

viaturas e, consequentemente, proteger os guardas civis metropolitanos, conferindo 

melhores condições de trabalho.

Sob o aspecto jurídico, o presente projeto de lei pode seguir em tramitação.

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 

estando amparada no artigo 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, 

da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local.

Como observa Celso Bastos a respeito do tema:

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse

local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que

qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0210-15 I
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PI0210-15

(
Folha n°

Processo n°

Carmen Cristina Malavaz
RF, 11.197 —----------

maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 

nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 

razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 

maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 

Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente 

com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 

menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na 

Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 

1991, pág. 124, grifamos)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 

sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

Quanto ao aspecto de fundo, o projeto valoriza os profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana. De acordo com o parágrafo único do art. 15-A das Disposições Gerais e 

Transitórias da Lei Orgânica, “o órgão básico de execução do Sistema será a Guarda Civil, 

definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições do Sistema".

Note-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito 

para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não 

podería deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0210-15

Í
 Folha n° do|
Processo n° 0\- 2* 101 I

Carmen Cristina MalavazaTI) 
RF. 11.197

Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 

possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que, nos 

termos do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, XII da Lei Orgânica.

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
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Pág._L\3
Conferido

Carmen Cristina Malavazzi
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À Comissão de A^>h^
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RECEBIDO
Comissão de Administração Pública 
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Para relsiar
Sala da Comissão de Administraç^ PúbHce.
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nesta oaia uocumeniqs(
e papel de informação rubricado -—sob folha^ 
n° . . _ Em Iff i lc£/X0Íg

Ana d» Oliveira S.
■X ,f ■; ■■ ! -”*•  •*•  í-v »*».  Jt »*>  8 I*o> r_ f l li

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

99
57

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 03/06/2021 14:38:37.

 fls. 127



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folhe n°

Processo n
Carmen Cristina Malaga
RF. 11.197

PI0210-15

Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 

possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que, nos 

termos do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, XII da Lei Orgânica.

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

SANDRA TADEU M
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PAR
2400/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 210-2015

fatten*̂  on

Proems 5

Am Lúcia cte Oliveira SoX
OF. 100.823- SGP-Sp

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 210/2015.
Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa dos vereadores Abou Anni, Claudinho de Souza e Mario ; 

Covas Neto o qual “estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas disponibilizadas à" 

Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e dá outras providências.”

Nos termos do projeto, as viaturas da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, que vierem a ser 

adquiridas e utilizadas em serviços e missões operacionais, deverão ser dotadas dê blindagem 

balística especial em suas áreas envidraçadas, que possibilite a proteção dos agentes nó interior 

do veículo.

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, “a iniciativa tem o objetivo de 

minorar ou reduzir as consequências de impactos produzidos por. armas de fogo através de 

blindagem balística nas áreas envidraçadas das viaturas, pois in conteste que os agentes da.‘ 

segurança urbana ficam frequentemente sujeitos a ataques e, neste caso, em especial, a cabeça 

e o tronco do corpo humano, ora os alvos dos malfeitores armados”.

De acordo com os autores, os oficiais da Guarda Civil Metropolitana - GCM, “na árdua missão de ' 

realizar suas atribuições estão sempre arriscados a sofrer ataques, que eventualmente culminam 

com a perda de vidas”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto.

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORAVEL ao projeto.
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*
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Folha n° de
Processo ô

Marla de FSSSprMüfeira
RF. 100.749-SGP-12

PAR

666/2016

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 210/15

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Abou Anni, 
Claudinho de Souza e Mário Covas Neto, obriga a instalação de blindagem balística 
especial nas áreas envidraçadas das viaturas utilizadas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em serviços e missões operacionais.

A propositura estabelece que a referida blindagem deverá possibilitar a 
proteção dos agentes no interior dos referidos veículos.

Também será obrigatória a blindagem das novas viaturas que vierem a ser 
adquiridas por aquela Corporação, antes que as mesmas entrem em uso operacional.

De acordo com a justificativa, objetiva-se proteger a integridade física dos 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 
presente projeto de lei.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer.
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em
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RECEBIDO
Comissão pe Finanças e Orçamento 
Em

Roberto C onçalves 
Operadpf de Computador 
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ador l A^Verpadora

FãrãTèTãTSr" 
Sala da Comissão
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deque ~ luntado - . nesta data documentors/ 
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RF. 101.123 - Assistente Parlamentar
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Folham

PAR
PARECER N° -<072/2016 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOtJKE O PROJETO DE LEI N° 210/2015

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Abou Anni, 
Claudinho de Souza e Mário Covas Neto, visa estabelecer que as áreas envidraçadas 
das viaturas disponibilizadas à Guarda Civil Metropolitana, em serviços e missões 
especiais, sejam dotadas de blindagem balística especial que possibilite a proteção dos 
agentes no interior do veículo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7 j/uG/ U&

Ver. Abou Anni

Ver. Aurélio Nomura Ver3. Edir Sales

Ver. Ricardo Nunes

RELCOM
1103/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pág 1 de 1
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SESSÃO: B64-SE 
data: W06/2016 
fl: 17 de 64

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGF5^ 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

“PL 210/2015, dos Vereadores ABOU ANNI (PV), CLAUDINHO DE SOUZA

(PSDB) E MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas 

disponibilizadas à Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e dâ outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido.

- É lido o seguinte: (Parecer da Comissão Finanças sobre o PL 210/2015)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 210/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda.
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CAWgARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do processo

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos regimentais a coautoria do PL 210/2015.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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í DEFERIDO

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO
RDS
1098/2016

Senhor Presidente,

Requeiro que seja admitida as nossas coautorias ao PL n° 210/2015, de 

autoria dos Vereadores Ãbou Anni, Claudinho de Souza e Mário Covas Neto, que 

estabelece que as áreas envidraçadas.das viaturas disponibilizadas à Guarda Civil
Metropolitana sejam dotadas de blindagem.

Vereador JoseÜto

1 ..... -v -

? 3 ü Jjs

£
f. - . 4 

•) 
íi
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,0X7 J sessão: 366-SEFolha n° p &—do proc^í^. 22/06/2016

n° de 116

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 210/2015 , dos Vereadores ABOU ANNI (PV), CLAUDINHO DE SOUZA

(PSDB) E MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas 

disponibilizadas à Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão.

(•■•)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato) - A votos o PL 210/2015. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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á-í
| CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° .....ír".......

do processo n° 01-210. de 2015. .04./.............07/...........2016. (a)

À SGP-23 

Sr Supervisor,

minístrativo

Ç

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão

na 366a Sessão Extraordinária, no dia 22 de junho do corrente.
‘ &

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

Solange<^i

04/07/

Santos
SGP-2
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Segue(m) juntaiiú(s), uesU; documentos 

rubricados sob n" a c fclha de 

ítiforrnação sob a'*  c&L..J. cãkj.Lüt*.

Rafai"! Na )*íi;o  Barreto
.331
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w
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 23 de junho de 2016.

Ofício SGP-23 n° 1733/2016

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 210/15, 
de autoria dos Vereadores Abou Anni, Claudinho de Souza, Edir Sales, Joselito 
e Mario Covas Neto, que estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas 
disponibilizadas à Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e 
dá outras providências.

respeito.
Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/chll

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 210/15)

(VEREADORES ABOU ANNI - PV, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, EDIR SALES - 
PSD, JOSELITO - PC do B E MARIO COVAS NETO - PSDB)

Estabelece que as áreas envidraçadas 
das viaturas disponibilizadas à Guarda 
Civil Metropolitana sejam dotadas de 
blindagem, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei:

Art. Io As áreas envidraçadas das viaturas utilizadas pela Guarda 
Civil Metropolitana de São Paulo, em serviços e missões operacionais, serão 
dotadas de blindagem balística especial que possibilite a proteção dos agentes no 
interior do veículo.

Parágrafo único. As viaturas que vierem a ser adquiridas só 
poderão entrar em uso operacional pela Guarda Civil Metropolitana após a 
instalação da blindagem balística na forma de que trata o "caput".

Art. 2o As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Pauloi 3 de junho de 2016.

ANT ONATO 
nte

ARS/chll
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| Folhe r«*<^  do Pfocossci 
| n*O» -o> r«=> j

RííííHí; N.?pcir^^^r> 33rr$fc ]

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
São Paulo, 4 de julho de 2016.

Recebi ofício SGP-23 n° 1733, de 23/06/16, 
encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 
Projeto de Lei n° 210/15, de autoria dos Vereadores Abou Anni, Claudinho de 
Souza, Edir Sales, Joselito e Mario Covas Neto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° J..Q............. de 20...J..S....... ....(a)................................................... ......................................
RAFAEL NAJiíTOENTO BARRETO 

TíertícoAuministrativo

À

SGP 22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO TOTAL.

Em, 25/07/201J5.

I

ANDERSON R^G IRIO DE SOUZA 
Supervisor dó Finalizàçi a do Proc. Legislativo

\
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício 3IGGfíG
RefOF-SGP23 n° 1733/2016

DOCREC
603/2016

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 210/15, de autoria dos Vereadores 

Abou Anni, Claudinho de Souza, Edir Sales, Joselito e Mario Covas Neto, aprovado em 

sessão de 22 de junho do corrente ano, que objetiva estabelecer a obrigatoriedade de 

blindagem balística das áreas envidraçadas das viaturas utilizadas pela Guarda Civil 

Metropolitana em serviços e missões operacionais, de modo a possibilitar a proteção 

dos agentes que se encontrem no interior desses veículos.

No entanto, em que pese o elevado intuito de pretender 

propiciar maior segurança aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, a iniciativa 

não reúne as condições necessárias à sua conversão em lei, na conformidade das 

razões a seguir aduzidas, pelo que, com fundamento no artigo 42, § 1o, da Lei Orgânica 

do Município, sou compelido a vetá-la em sua totalidade.

De início, impende registrar que, conforme informado pela 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, desde a sua criação, em 1986, a Guarda 

Civil Metropolitana experimentou um número ínfimo de seus integrantes vitimados por 

armas de fogo, especialmente durante o trabalho desenvolvido com a utilização das 

viaturas da corporação. Ademais, deve também ser considerado o fato de que apenas 

uma pequena parte da frota atual é realmente de propriedade da Prefeitura e está em 

uso há mais de 10 (dez) anos, sendo certo que a maioria dos veículos disponibilizados 

para as atividades da GCM é fornecida mediante contrato de locação, circunstância que 

acarretaria necessariamente a repactuação desse ajuste em novos e bem superiores 

valores.
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d®.
■------- ..............

, não se afigura razoável; sob oDiante desse cenário
-v IUU406

prisma do interesse público, em especial neste momento, a blindagem da parte 

envidraçada de todas as viaturas destinadas àquela corporação, seja porque não se 

verifica o embasamento fático que justifique a adoção da medida, seja em virtude do 

alto custo dai decorrente para o erário

Mas não é só. Com efeito, tendo-se em conta que a

pretendida blindagem atingiria unicamente a parte envidraçada das aludidas viaturas, 

alcançando apenas 30% (trinta por cento) de toda a carroceria, o resultado final, quanto 

à colimada proteção, seria pouco eficaz, vez que os projéteis de armas de fogo 

adentrariam facilmente esses veículos por meio de sua lataria, deixando desprotegidas 

as pessoas que se encontrarem no seu interior.

Por conseguinte, evidenciadas as razões de interesse 

público que me impedem de sancionar o texto aprovado, devolvo o assunto ao reexame 

dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/dGSM/bam
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO 9 (a Papel para informação, rubricado como folha n°......... -......

do processo n° 01-PL 210 de 2015 .....3........./......Ó-........ ................... (a)........................................................................

À comissão competente:

ontrole do Processo Legislativo - SGP.22
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GABINETE VEREADOR FABIO RIVA

REQUERIMENTO N°____
RDS

548/2017

Senhor presidente,

16
:5

3 1
9/

04
/2

01
7 0

18
04

0 - P
ro

to
co

lo
 Le

gi
sla

tiv
o -

 S6
P.

22

Requeiro nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 210/2015, de 
autoria dos Vereadores Abou Anni, Claudinho de Souza e Mario Covas Neto, 
que estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas disponibilizadas á 
Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e dá outras 
providências.

Palacio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 - Gabinete 1005 - 10° Andar - Bela Vista 
Sao Paul° - SP - CEP 01319-900 - Telefones: + 55 11 3396-4000 / 3396-4805
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